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Resumo 

Caderno Técnico contendo informações relativas a exigências de portadores de deficiência, aplicáveis a 

edificações e a equipamentos escolares do primeiro grau. Os organismos responsáveis pelas redes físicas esta­

duais e municipais podem usá-las na determinação das exigências mais adequadas aos propósitos e às condi­

ções locais. 

Abstract 

Technical Booklet containing some ralated informations about handicapped person requirements applicable 

to primary school buildings. The regional organizations, responsible for the school networks, can use the booklet 

while determining the adequate needs for their local purposes and conditions. 

Résumé 

Cahier Technique avec informations quant aux éxigences des personnes handicapées, applicables aux bâtiments 

scolaires du prémier dégré. Les organismes responsables pour les réseaux physiques des provinces et des 

municipalités, peuvent en faire l'usage pour la détêrmination des exigences plus adequates aux propos et aux 

conditions locales. 



I APRESENTAÇÃO 

O Projeto de Educação Básica para o Nordeste, instituído pelo MEC, Ministério da 
Educação e do Desporto, para implementar acordos de empréstimo contratados com o 
BIRD, Banco Mundial, vem constatando a falta de aplicação das normas desenvolvidas 
tendo em vista as deliberações expressas na Constituição brasileira e na legislação 
pertinente para que as edificações e os equipamentos sejam adequados ao pleno uso dos 
portadores de necessidades especiais, notadamente deficiências físicas, sensoriais e 
mentais. Isto tem ocorrido, sobretudo por parte dos responsáveis pelas redes físicas 
escolares estaduais e municipais, em decorrência de desconhecimento ou em razão de 
algumas alegações de natureza exclusivamente econômica que, no entanto, não 
apresentam fundamento plausível. 

Nota-se, portanto, que as instalações têm sido freqüentemente consideradas muito 
insatisfatórias para os usuários, sejam os alunos, sejam os mestres, sejam os integrantes 
das comunidades em geral. Lamentavelmente, os preceitos formalmente consagrados para 
aplicação na concepção arquitetônica, ainda que mínimos, não têm sido observados. 

Pelos motivos razoáveis que possam ser evocados, parece ser indispensável que os 
responsáveis pelas redes físicas escolares não só tomem conhecimento das 
recomendações técnicas pertinentes, mas que, tendo sentido o íntimo e a importância dos 
aspectos sociais envolvidos, façam valer a garantia do direito moral, igual e fraterno de 
acesso de todos os cidadãos às escolas. 

O marcado reconhecimento destas exigências fez recordar que o extinto CEBRACE/MEC, 
Centro Brasileiro de Construções e Equipamentos Escolares, já promovera em 1977 a 
tradução e a edição devidamente autorizada de um documento originário do Ministério da 
Educação de Ontário, Canadá. Em português, o título original, "DESIGNING SCHOOLS FOR 
PHYSICALLY HANDICAPPED", passou a ser SUGESTÕES PARA PROJETOS DE ESCOLAS 
DESTINADAS A DEFICIENTES FÍSICOS". O mesmo trabalho também fora reeditado em 1986 
pelo extinto CEDATE/MEC. 

Agora, diante da persistência das carências em matéria tão importante, o Projeto Nordeste 
faz incluir na presente série Cadernos Técnicos (CT), PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. 
ACESSIBILIDADE E UTILIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS ESCOLARES, 
aquele excelente trabalho, na seqüência de algumas informações úteis e de comentários 
relativos às questões ora julgadas mais interessantes, consideradas as condições culturais 
e sócio-econômicas brasileiras. 

Como tentativa para possibilitar uma atualização das informações e facilitar um oportuno e 
mais completo exame dos assuntos relacionados, ainda foram juntadas algumas 
bibliografias secundárias, citadas em publicações mais recentes do país e do exterior, 
parecendo ser uma boa parte dos títulos mais significativos. 

No entanto, caso a caso, durante a elaboração dos projetos de edificações e de 
equipamentos, não devem ser dispensadas as consultas a técnicos experientes e a 
documentos nacionais e internacionais contendo as recomendações básicas e atualizadas. 

Esta Direção Geral espera, com a publicação deste CT, estar colaborando para recuperar e 
desenvolver a documentação que versa sobre assunto de tal relevância. 

ANTÔNIO EMÍLIO SENDIM MARQUES 

Diretor Geral do Projeto Nordeste 



O Ministério da Educação e do Desporto/MEC estabeleceu os princípios de 
normalização e de integração dos educandos com necessidades especiais no sistema 
regular de ensino como um dos pressupostos básicos da Política Nacional de Educação 
Especial 

Essa política, resultado dos avanços ocorridos nos últimos anos, reflete a decisão do 
Governo Brasileiro de tratar a educação como uma questão de direito de todos. 

Na medida em que conquistaram direitos iguais e o conceito de cidadania se 
sedimentam, como parte do processo de equiparação de oportunidades devem ser 
tomadas medidas que auxiliem esses educandos a assumir plena responsabilidade 
como membros da sociedade. 

A integração constitui um fator essencial nas questões voltadas para a inclusão das 
pessoas com necessidades especiais na sociedade, enquanto participantes ativas. 
Assim, a acessibilidade que da sentido à integração, associa-se ao conceito de 
mobilidade com autonomia, entendida também como um direito universal. 

Baseada nessa universalidade, é preciso pensar numa "arquitetura acessível" voltada 
para todos os indivíduos inclusive para aqueles que têm necessidades especiais, já 
que as pesquisas revelam que não existe um homem padrão. 

A equiparação de oportunidades exige a eliminação de barreiras físicas, fato que por 
sua vez requer soluções práticas e não teóricas. 

É fundamental entender que o atendimento educacional dessa parcela de cidadãos, 
pressupõe a existência de espaços físicos adequados, que permitam um domínio 
tranqüilo e total desses ambientes, no que se refere à locomoção e à circulação de 
toda e qualquer pessoa. 

A Secretaria de Educação Especial entende que esta iniciativa do Projeto de Educação 
Básica para o Nordeste de incluir a presente publicação na sua série "Cadernos 
Técnicos" é de inestimável relevância posto que pretende preencher lacunas existentes 
nesta área de capital importância para o contexto educacional oferecendo subsídios 
técnicos ao melhor encaminhamento de soluções para os problemas de acessibilidade. 
Esse trabalho, informando sobre exigências que recaem sobre as instalações que 
atendam às necessidades especiais dos alunos, certamente, irá contribuir para que 
seja dado um passo determinante no desenvolvimento desse conjunto de educandos 
com características e necessidades tão particulares, por si mesmos especiais. 

O Projeto Nordeste com a publicação deste CT avança num compromisso de 
responsabilidade que é acima de tudo um dever de cidadania de todos nós. Divulgando 
as recomendações técnicas pertinentes, o documento sinaliza para a necessidade de 
construção de uma escola mais humana e agradável de se viver, concorrendo, assim, 
para a construção tão almejada de uma "escola sem barreira", que aponte a verdadeira 
e permanente reconstrução do próprio homem. 

MARILENE RIBEIRO DOS SANTOS 

Secretária de Educação Especial 



1. Introdução 

Aos profissionais dedicados à prestação 
de serviços técnicos especializados de 
projeto e de consultoria nos campos da 
arquitetura e das engenharias interessa 
observar as diferentes exigências a se­
rem amplamente satisfeitas pelas 
edificações e pelos equipamentos que 
compõem as redes físicas escolares esta­
duais e municipais. 

É que, uma vez implantadas, as escolas 
especiais e, também, as regulares (Lei 
N.7853, Art. 2º, Alínea I) devem atender 
a uma gama variada de pessoas porta­
doras de necessidades educativas espe­
ciais, correntemente classificadas como: 
• deficiências (auditiva, física, mental, 
múltipla, visual); 
• condutas típicas (problemas de con­
duta); 
• altas habilidades (superdotados). 

Os alunos portadores de deficiências, os 
de condutas típicas ou os de altas habili­
dades , de fato, têm necess idades 
educativas especiais. Contudo, tendo em 
conta a gravidade de cada caso, isto não 
impede que a integração se faça, em 
grande parte, nas próprias escolas regu­
lares. A educação especial, desde a 
estimulação essencial até os graus supe­
riores de ensino, integra o sistema edu­
cacional com a finalidade precípua de 
formar cidadãos. 

O presente Caderno Técnico (CT), no 
entanto, tenta informar sobre exigências 
que recaem sobre as instalações desti­
nadas à satisfação das necessidades es­
peciais dos portadores de deficiência, 
sobretudo física. 

2. Notas sobre a situação hoje 

As estimativas da OMS, Organização 
Mundial da Saúde, indicam que, aproxi­
madamente, 10% da população de qual­
quer país, em tempos de paz, é porta­

dora de algum tipo de deficiência. No 
Brasil, o número de cidadãos com defi­
ciências físicas, mentais e sensoriais (au­
ditivas, visuais) é agravado pelas condi­
ções econômicas e sanitárias reconheci­
damente insatisfatórias. Há a levar em 
conta, ainda, o contingente das pessoas 
do núcleo familiar do cidadão atingido, 
envolvidas com as questões emocionais, 
sociais e financeiras implicadas. 

A inegável existência de barreiras so­
ciais e arquitetônicas, apesar da eleva­
ção do nível de informação e de 
politização da população, lastimavel-
mente, continua limitando o exercício 
dos direitos de cidadania da maioria 
destas pessoas, tornando indispensável 
a dedicação e uma atenção redobrada 
sobre o assunto, especialmente em re­
lação às dificuldades das crianças e dos 
adolescentes. 

Para o efeito de algumas inferências so­
bre as complexas questões envolvidas, é 
útil conhecer a estimativa aproximada da 
OMS quanto à distribuição da popula­
ção total deficiente no Brasil: 

• auditiva: 15% 
• física: 20% 
• mental: 50% 
• múltipla: 10% 
• visual: 05% 

Quanto aos aspectos diretamente rela­
cionados com a saúde, estima-se, a 
exemplo do Estado de São Paulo, que 
apenas 3% desta população venha re­
cebendo algum tipo de assistência. Em 
todo o país, do mesmo modo, os pro­
blemas são exacerbados sobretudo pela 
verificação de: 

• carência de recursos e sua concentra­
ção nas regiões economicamente mais 
favorecidas; 
• tímidas intervenções dos serviços de 
saúde visando à prevenção e à detecção 
precoce; 
• desenvolvimento precário de ações 
voltadas à integração social. 
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No entanto, deve-se reconhecer que. a 
partir das disposições legais mais recen­
tes, as entidades governamentais e, em 
especial, a sociedade civil, têm desen­
volvido ações e feito progredir as reco­
mendações em divulgações orientadoras, 
indispensáveis à solução dos problemas, 
aproximando-as um pouco mais das já 
propugnadas internacionalmente, pelas 
instituições merecedoras de reconheci­
mento. 

Certamente, a olhos vistos, ainda resta 
muito a fazer no campo das instalações 
físicas em geral e, em especial, das 
edificações e dos equipamentos escola­
res do primeiro grau. De qualquer modo, 
mesmo considerados os aspectos cultu­
rais e econômicos mais limitativos, as 
administrações responsáveis pelas redes 
tísicas escolares estaduais e municipais 
podem, com o propósito que se espera, 
instituir ou dar continuidade aos proje­
tos mais adequados à definitiva 
integração dos portadores de deficiên­
cia de todas as esferas sociais. 

3. Notas sobre as deficiências 

A título de uma abordagem preliminar, 
em todas as circunstâncias, aos arquite­
tos e aos engenheiros civis é útil reter 
algumas informações genéricas, apenas 
introdutórias, a serem logo comple­
mentadas por leituras mais apro­
fundadas e consultas especializadas, mas 
cujo domínio, certamente, e indispen­
sável à concepção das edificações e dos 
equipamentos. 

Os conceitos aplicáveis às deficiências. 
para o presente efeito, podem ser assim 
resumidos, com base em Política Nacio­
nal de Educação Especial/ Livro I/ 
MEC/SEESP - Brasilia: 1994. 66p.: 

auditiva: caracteriza-se pela perda total 
ou parcial, congênita ou adquirida, da ca­
pacidade de compreender a fala através 

do ouvido; pode ser leve/moderada, com 
perda de até 70 decibéis, que dificulta, 
mas não impede o indivíduo de se ex­
pressar oralmente, bem como de perce­
ber a voz humana, com ou sem a utiliza­
ção de um aparelho auditivo; pode ser 
severa/profunda, com perda auditiva aci­
ma de 70 decibéis, que impede o indiví­
duo de entender, com ou sem aparelho 
auditivo, a voz humana, bem como de 
adquirir, naturalmente, o código da lín­
gua oral; os alunos portadores necessitam 
de métodos, recursos didáticos e equipa­
mentos especiais para correção e desen­
volvimento da linguagem; 

física: caracteriza-se pela variedade de 
condições não sensoriais que afetam o 
indivíduo em termos de mobilidade, de 
coordenação motora geral ou da fala, 
como decorrência de lesões neurológi­
cas, neuromusculares e ortopédicas, ou 
ainda, de más-formações congênitas ou 
adquiridas; 

mental, caracteriza-se pelo funciona­
mento intelectual geral significativamente 
abaixo da média, oriundo do período 
de desenvolvimento, concomitante com 
limitações associadas a duas ou mais á-
reas da conduta adaptativa ou da capa­
cidade do indivíduo em responder ade­
quadamente às demandas da sociedade, 
quanto a: comunicação, cuidados pes­
soais, habilidades sociais, desempenho 
na família e comunidade, independên­
cia na locomoção, saúde e segurança, 
desempenho escolar, lazer e trabalho; 

múltipla, caracteriza-se pela associação, 
no mesmo indivíduo, de duas ou mais 
deficiências primárias (mental, visual, 
auditiva, física), com comprometimentos 
que acarretam atrasos no desenvolvimen­
to global da capacidade adaptativa: as 
principais necessidades educativas são 
priorizadas e desenvolvidas através das 
habilidades básicas, nos aspectos social, 
de auto-ajuda e de comunicação; 
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visual: caracteriza-se pela redução ou 
perda da capacidade de ver com o me­
lhor olho e após a melhor correção óptica; 
pode ser representada pela cegueira, com 
a perda da visão, em ambos os olhos, de 
menos de 0,1, no olho melhor, e após 
correção, ou um campo visual não exce­
dente de 20 graus, no maior meridiano 
do melhor olho, mesmo com o uso de 
lentes para correção (representa a perda 
total ou resíduo mínimo de visão, levan­
do o indivíduo a necessitar do método 
Braille como meio de leitura e escrita, além 
de outros recursos didáticos e equipamen­
tos especiais para a sua educação); pode 
ser representada pela visão reduzida, com 
a acuidade visual entre 6/20 e 6/60, no 
melhor olho, após correção máxima (tra­
ta-se de resíduo visual que possibilita ao 
educando 1er impressos a tinta, desde que 
se empreguem recursos didáticos e equi­
pamentos especiais, excetuando-se as len­
tes de óculos que facilmente corrigem al­
gumas deficiências, tais como a miopia, a 
hipermetropia etc.) 

4. Notas sobre as edificações e os 
equipamentos escolares 

Edificações existentes 
Alguns dos maiores problemas das re­
des físicas escolares existentes, ressalva­
das as exceções exemplares, estão rela­
cionados com edificações: 
• de implantações em má distribuição 
nas áreas agregadas, .resultando em ca­
pacidades de atendimento desequilibra­
das em relação á clientela e, portanto, 
carências e excessos; 
• de concepções arquitetônicas inadequa­
das, incluindo projetos excessivamente 
padronizados e, portanto, inadequados 
aos terrenos, aos climas e às peculiari­
dades culturais das clientelas; 
• de construções defeituosas, resultando 
em falhas precoces, devidas à má quali­
dade dos componentes construtivos, da 
mão-de-obra e das técnicas empregadas; 

• insuficiência de intervenções de manu­
tenção preventiva e corretiva, resultando 
na existência de rápida degradação pela 
ação e pelo efeito do desgaste, da deterio­
ração, do mau uso e do vandalismo. 

A integração escolar, tal como consagra­
da em preceito constitucional, preconi­
za o atendimento ao portador de deficiên­
cia, "preferencialmente, na rede regular 
de ensino" (Art.208). Assim, também se 
impõe a melhoria da capacidade das pró­
prias redes físicas escolares já instaladas 
ou a ampliar, eliminando as barreiras 
arquitetônicas. 

As escolas que, em geral, devem estar 
abertas a todos, em especial, devem es­
tar livres das barreiras arquitetônicas para 
o exercício da plena acessibilidade, par­
ticularmente aos portadores de deficiên­
cia. Contudo, paradoxalmente, há que 
notar que em decorrência da freqüente 
verificação de comportamentos anti-so­
ciais violentos, as atuais edificações es­
colares, sobretudo as urbanas, têm sido 
progressivamente fechadas por todas as 
formas de bloqueios, com a instalação 
de grades e a construção de muros, ti­
dos como soluções defensivas mais ime­
diatas contra as intrusões seguidas de 
práticas de vandalismo e de roubo. 

Nos casos das edificações e dos equipa­
mentos existentes, portanto, há que in­
vestir em obras para as adaptações fisicas 
necessárias ao acesso dos alunos, dos 
mestres e da comunidade, incluindo ins­
talações complementares, tais como si­
nais sonoros e de trânsito, rampas, ele­
vadores, móveis ou salas de recursos. 
Sobretudo nos casos das grandes redes 
físicas escolares, para que estes novos 
investimentos sejam economicamente 
viáveis, em prazos aceitáveis, a diretriz 
mais sensata, certamente, será o apro­
veitamento sistemático e gradual das 
oportunidades que vão surgindo para as 
intervenções de manutenção corretiva, 
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ou seja, para as obras de recuperação e 
de reforma. As iniciativas podem ser 
concomitantes. Também devem ser pre­
vistas estas adaptações nas ocasiões pro­
gramadas para as intervenções de am­
pliação das edificações, quando são 
projetados e construídos novos ambien­
tes para salas de aula e para as salas com­
plementares correspondentes. 

Em grande parte dos casos, as adapta­
ções de concepção mais complexa e 
dispendiosa exigirão um novo e criterioso 
agenciamento dos espaços aproveitáveis, 
ainda remanescentes e, talvez, também a 
eliminação de alguns ambientes, quando 
os terrenos não mais comportam amplia­
ções, pois estarão abrangidas as neces­
sidades de ampliação, construção ou ins­
talação de: 

• apoios, balaustradas, corrimãos; 
• circulações, passagens, portas; 
• elevadores (onde as rampas não são 
possíveis); 

• "playgrounds"; 
• rampas; 
• revestimentos e acabamentos de pisos; 
• sanitários especiais e aparelhos hidráu­
lico-sanitários; 

• sinalização visual, sonora e tátil; 
• outros. 

Para qualquer estratégia que for cogita­
da durante as decisões de planejamento 
para a programação das intervenções de 
obras, isto quer dizer que as adaptações 
devem ser consideradas igualmente ur­
gentes e prioritárias. 

Assim, por todas as melhores razões de 
civilização e de democracia que possam 
ser reunidas, o problema arquitetônico 
da eliminação das barreiras que fora 
anteriormente postergado ou esquecido, 
de modo justificado ou não, deve ser 
agora resolvido mediante alguns investi­
mentos a serem programados. Portanto, 
o campo para o estudo das alternativas 
mais ou menos convenientes é hoje, na 

circunstância brasileira, principalmente 
financeiro. Trata-se de escolher, por 
exemplo, em determinada situação con­
creta, entre a construção de uma rampa, 
a instalação de um elevador ou, ainda, 
uma outra solução equivalente e 
satisfatória. Todavia, as intervenções de 
adequação às exigências de plena aces­
sibilidade é hoje séria obrigação. 

I Características especiais e 
equipamentos 

A adequação ambiental das salas de aula 
que atendem educandos surdos nas di­
ferentes etapas da Educação Infantil e 
nas séries iniciais do Ensino Fundamen­
tal implica isolamento acústico nas pa­
redes e pisos para utilização de apare­
lhos eletrônicos e carteiras fixas para co­
locação desses aparelhos. O piso de 
madeira é recomendado nas salas de rit­
mo musical e vocabular. 

A adequação ambiental das instituições 
educacionais implica o uso de material 
diferenciado nos pisos de forma que 
possam indicar distintos espaços para os 
alunos cegos. Além disso implica ainda 
sinalização em Braille, sobre os equipa­
mentos urbanos existentes, presença de 
escadas, por exemplo. A eliminação de 
obstáculos que não podem ser detecta­
dos pela bengala (como os extintores de 
incêndios) facilita a acessibilidade aos 
ambientes. No caso específico dos ex­
tintores de incêndio, sugere-se a cons­
trução de nichos. O contraste na cor das 
paredes é fundamental para alunos com 
visão subnormal. 

Edificações novas 
Nos casos de projeto e de construção de 
novas edificações escolares, os proble­
mas de acessibilidade, atuais ou futuros, 
podem ser mais facilmente planejados e 
resolvidos se algumas precauções forem 
desde logo adotadas, considerando que 
as recomendações próprias da ergonomia 
devem ser atendidas tanto nos planos 
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horizontais (larguras, mudanças de dire­
ção), como nos verticais (alturas, mudan­
ças de planos). É interessante observar, 
para isto, os modernos preceitos impli­
cados no conceito de desenho universal 
("universal design"), visando satisfazer 
amplamente as variações possíveis das 
características antropométricas e senso­
riais da população (Ver NBR-9050). 

Por conseguinte, estas cautelas devem 
ser assumidas já inicialmente, sobretudo 
por ocasião da seleção dos terrenos. Elas 
são tais como: 

• localização adequada à área de recruta­
mento da clientela, especialmente quan­
to às distâncias (tempos de caminhada) e 
às declividades máximas admitidas (esca­
darias, ladeiras, rampas) ou toleradas para 
os percursos obrigatórios, de ida e de 
volta, a serem feitos a pé, entre as resi­
dências e as escolas, pelos alunos e por 
seus acompanhantes, consideradas as fai­
xas etárias no ensino de primeiro grau; 

• formato (forma, dimensões, propor­
ções) para comportar corretamente a 
implantação da edificação e das subse­
qüentes ampliações, até o máximo con­
siderado razoável, com bom aproveita­
mento das declividades para comportar 
rampas que não exijam a construção de 
estruturas dispendiosas. 

No mesmo sentido, a concepção arqui­
tetônica (partido arquitetônico) deve 
desenvolver-se conforme soluções espa­
ciais considerando que as edificações 
com maior capacidade de atendimento, 
ou seja, que devam comportar progra­
mas de necessidades maiores, acima de 
seis salas de aula comuns, têm melhor 
desempenho quando concebidas em 
mais de um pavimento. 

Estas considerações gerais obrigam a 
ter em conta o interesse para que, em 
especial: 

• sejam oportunamente aproveitados, na 
configuração das edificações, os níveis e 

as declividades naturais casualmente pro­
porcionadas pelos terrenos, para a im­
plantação de rampas, imediatamente ou 
por ocasião da construção das amplia­
ções, de tal modo que possam ser evita­
das as instalações de elevadores, que 
sempre são muito dispendiosos para 
adquirir, para operar e para manter; 
• sejam, desde logo, estimadas as confi­
gurações das futuras ampliações que 
pareçam as mais prováveis, de modo a 
que as edificações, ao atingirem a suas 
capacidades de atendimento máximas 
consideradas razoáveis, ganhem uma es­
trutura ambiental logicamente integrada, 
de fácil compreensão e inteiramente aces­
sível aos portadores de deficiência. 

Todavia, determinadas soluções defendi­
das para os respectivos partidos 
arquitetônicos são constrangidas às mais 
radicais restrições devidas a disparidades 
entre os recursos financeiros necessários 
e os realmente disponíveis. 

Tem sido assim sobretudo quando as 
edificações devam ser configuradas com 
mais de um pavimento. Nestes casos, co­
muns nas aglomerações urbanas mais den­
sas, tem-se tentado resolver as questões 
ambientais postas pelas exigências de aces­
sibilidade, de modo que os portadores de 
deficiência tenham o mais pleno uso dos 
ambientes apenas do pavimento térreo. 
Assim, em decorrência desta acessibilida­
de restrita, especialmente para aqueles com 
dificuldades em locomover-se, os ambien­
tes dos demais pavimentos, estejam abai­
xo ou acima, somente podem ser atingi­
dos com o auxílio de terceiros, e com 
muitas dificuldades, pelas escadas e corre­
dores nem sempre dimensionadas com 
correção. Deste modo, tal solução furtiva 
apenas contorna uma parte do problema 
e os resultados concretos não satisfazem a 
exigência de acessibilidade plena. 

Já que, para as edificações pertencentes 
às redes físicas públicas estaduais e mu-
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nicipais, os projetos arquitetônicos rara-
mente têm sido submetidos à aprovação 
das prefeituras municipais, em confor­
midade com os seus respectivos códigos 
de obras (que são pouco exigentes), es­
tas tolerâncias ocorrendo em razão de 
urgências e de apressamentos, mas so­
bretudo devidas aos custos implicados, 
as rampas (ou dispositivos alternativos) 
não são construídas. 

Por conseguinte, os arquitetos e os orga­
nismos responsáveis pelas redes físicas 
escolares têm em mãos, dentre outros, 
alguns sérios problemas no tocante aos 
aspectos da acessibilidade, cujas soluções 
dependerão da promoção e da divulga­
ção de alguns estudos técnicos conjuntos 
e, certamente, também nas outras esferas 
relacionadas, da formulação de estratégi­
as contendo programas mais gerais e com­
pletos para abordagem racional do assun­
to. Elas não parecem impossíveis. 

Equipamentos 

No campo do equipamento necessário às 
escolas do primeiro grau, sobretudo quan­
to ao mobiliário, também se notam as 
carências de acesso às informações ne­
cessárias relacionadas com os aspectos de-
pendentes da antropometr ia e da 
ergonomia. Constata-se a falta de investi­
mentos, por parte dos organismos respon­
sáveis peias redes físicas escolares, na con­
cepção do desenho industrial ("design") 
e no desenvolvimento correto dos apoi­
os (mesas, bancadas), dos assentos (ca­
deiras, bancos, banquetas), dos exposi­
tores (quadros de giz, de afixação) e dos 
próprios depósitos (armários, estantes). 
Lamentavelmente, com muita freqüência, 
cita-se a título de exemplo, são feitas aqui­
sições de grandes quantidades de cadei­
ras do tipo universitário, sabidamente ina­
dequado e contraproducente para o aten­
dimento do ensino fundamental. 

Quanto às mesas e às cadeiras, compo­
nentes essenciais ao guarnecimento das 
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escolas regulares, os princípios mais ade­
quados ainda recomendam a espe­
cificação com base no modelo CEBRACE, 
conforme já preconizado na publicação 
do CEBRACE: Mobiliáno escolar. Iº e 2° 
graus. Rio de Janeiro: MEC/CEBRACE, 
1978. 110 p.il. /Equipamentos Escolares 
Nº1). 

Trata-se ainda de considerar que, na mo­
derna concepção do desenho universal 
("universal design"), para a formação de 
ambientes escolares saudáveis e flexíveis, 
a acessibilidade é qualidade que deve 
abranger e satisfazer o conjunto dos usuá­
rios, não devendo ser pensada em ter­
mos absolutos, restritivos, discrimi­
natórios, de exclusividade dirigida às 
pessoas portadoras de deficiência ou às 
ditas normais que, naturalmente, apre­
sentam também características antro­
pométricas muito variadas (idades, esta­
turas, pesos etc.).- As disponibilidades 
técnicas contemporâneas, seguramente, 
se inteligentemente estimuladas, oferece­
rão soluções alternativas superiores às in­
suficientes hoje difundidas. 

5. Notas sobre a Norma Técnica 
Brasileira 
NBR-9050. de setembro de 1994, Acessibilidade 
de pessoas portadoras de deficiências a 
edificações, espaço, mobiliário e equipamento 
urbanos 

Esta Norma Técnica editada pela As­
sociação Brasileira de Normas Técnicas, 
instituição oficialmente reconhecida 
como Fórum Nacional de Normalização, 
é o documento mais importante a disci­
plinar a matéria que aborda. Hoje, por 
força da legislação, notadamente da Lei 
Federal N.8.078, de 11 de setembro de 
1990, Código de Defesa do Consumi­
dor (Dispõe sobre a proteção do con­
sumidor e dá outras providências), em 
disposição expressa em seu Artigo 39, 
e de legislações estaduais e municipais 
já em execução, os padrões e critérios 
que fixa devem ser observados durante 
as intervenções de produção ou de re-
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cuperação (adequação) de quaisquer 
edificações ou equipamentos, sejam pú­
blicos ou privados. 

Trata-se hoje, sem dúvida, do único ins­
trumento disciplinador confiável, tam­
bém válido para as instalações físicas das 
escolas, uma vez que algumas eventuais 
falhas podem ser compensadas median­
te a consulta ao presente CT, à literatura 
pertinente, a profissionais especializados. 

Resumidamente, o objetivo declarado da 
NBR-9050 é a fixação de padrões e crité­
rios para propiciar às pessoas portadoras 
de deficiências condições adequadas e 
seguras de acessibilidade autônoma a 
edificações, espaço, mobiliário e equipa­
mentos urbanos. Atendendo aos precei­
tos do desenho universal, aplica-se tanto 
aos novos projetos quanto a adequações, 
em caráter provisório ou permanente. 

Importante conceito adotado, o desenho 
universal, conforme o próprio texto de­
fine, é aquele que visa atender à maior 
gama de variações possíveis das caracte­
rísticas antropométricas e sensoriais da 
população. 

Contudo, como se sabe, notam-se algu­
mas dificuldades nas redes físicas esco­
lares. Dentre as que têm sido verificadas 
para a colocação em prática das reco­
mendações mínimas no texto normativo, 
são mencionadas, principalmente, as de 
natureza financeira e, algumas vezes, as 
relacionadas com a carência do espaço 
necessário às adaptações etc. Porém, há 
que ter permanentemente em conta que 
as adequações são obrigatórias, e devem 
ser programadas para que as instalações 
escolares possam desempenhar a con­
tento as funções esperadas, em apoio às 
atividades de ensino e aprendizagem. 

ponderável parcela dos técnicos e das 
pessoas diretamente atingidas, os pró­
prios portadores de deficiência. Pro­
vavelmente, portanto, por ocasião das 
futuras revisões do texto normativo, 
determinados preceitos venham a ser 
mais rigorosos e completos, em uma 
compreensão mais ampla sobre o uso 
dos ambientes por pessoas portado­
ras de diferentes tipos de necessida­
des. Sobre a questão, há uma série de 
observações registradas em ensaio pu­
blicado: GUIMARÃES, Marcelo Pinto. 
A graduação da acessibilidade versus 
a Norma NBR 9050. Uma análise de 
conteúdo. Belo Horizonte: CVI Cen­
tro de Vida Independente, janeiro de 
1997, 97 p. il. (2a ed.). 

6. Indicações para a obtenção de 

informações e orientação 

I Instituições relacionadas 
Inúmeras instituições, sejam internacio­
nais ou nacionais, sejam públicas ou pri­
vadas, foram criadas e desenvolvem ines­
timáveis atividades científicas, técnicas, 
culturais e sociais em todo o mundo, ha­
vendo grande quantidade de material 
publicado disponível para consulta. É in­
teressante buscar o mais vivo intercâm­
bio com elas, para a obtenção de infor­
mações. A lista aqui apresentada, certa­
mente, poderá ser complementada. 

I Instituições internacionais: 

- BIAP Bureau International d'Audio-
phonologie 
- DPI Disabled People International 
(sede: Canadá) 
- IR International Reabilitation (sede: EUA) 
- OMS Organização Mundial da Saúde 
- UNESCO Organização das Nações Uni­
das para a Educação, a Ciência e a Cultura 
- WBU World Blind Union (sede: UK) 

Alguns dos requisitos estabelecidos | Instituições nacionais: 
pela NBR-9050, no entanto, têm sido - MEC Ministério da Educação e do Des­
considerados ainda insatisfatórios por porto: IBC Instituto Benjamin Constant 
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- MEC Ministério da Educação e do Des­
porto: INE Instituto Nacional de Educa­
ção de Surdos 

- MEC Ministério da Educação e do Des­
porto: Secretaria de Educação Especial 
- MJ Ministério da Justiça: CORDE 
Coordenadoria Nacional para Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência 

I Instituições estaduais: 
- PROCON Coordenadoria de Proteção 
e Defesa do Consumidor 

Instituições municipais: 

- CPA Comissão Permanente de Aces­
sibilidade. Prefeitura do Município de São 
Paulo/SP 

Instituições normativas: 

- AAMD Associação Americana de Defi­
ciência Mental 
- ABNT/COBRACON: Associação Brasi­
leira de Normas Técnicas/Comitê Brasi­
leiro da Construção Civil 
- AFNOR Association Française de 
Normalization 
- ANSI American National Standard 
Institute 
- ASTM American Society for Testing 
Materials 
- BSI British Standards lnstitution 
- CIB Conseil International du Bâtiment 
- CMN Comitê Mercosul de Normalização 
- COPANT Comissión Panamericana de 
Normas Técnicas 
- DIN Deutsches Institut für Normung 
- INMETRO Instituto Nacional de Norma­
lização, Metrologia e Qualidade Industrial 
- ISO International Organization for 
Standardization 

Organizações não-governamentais: 

- AACD Associação de Assistência à Crian­
ça Defeituosa 
- APAEs Associação de Pais e Amigos do 
Excepcionais 
- CVI Centro de Vida Independente 
(Aracaju AL; Belo-Horizonte MG; 
Curitiba PR; Macaé RJ; Maringá PR; Rio 

de Janeiro RJ; Santos SP; São Paulo SP; 
São Luiz MA) 
- FEBIEX Federação Brasileira de Insti­
tuições de Excepcionais 

- FDNC Fundação Dorina Nowill para 
Cegos 
- FENAPAEs Federação Nacional das 
APAEs 

- FENASP Federação Nacional das Socie­
dades Pestalozzi 
- FENEIS Federação Nacional de Educa­
ção e Integração de Surdos 

7. Declarações Internacionais 

Relacionadas 

Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 10 de dezembro de 1948, 
proclamada pela Assembléia das Na­
ções Unidas 

Destaca-se a seguinte parte: 

Art. I9 Todos os homens nascem livres 
e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e de­
vem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade. 

Declaração dos Direitos da Criança, de 
20 de novembro de 1959, proclamada 
pela Assembléia das Nações Unidas 

Destaca-se a seguinte parte: 
Princípio 5º À criança incapacitada 
física ou mentalmente, ou que sofra 
algum impedimento social, serão pro­
porcionados o tratamento, a educa­
ção e os cuidados especiais exigidos 
pela sua condição peculiar. 

8. Legislação Brasileira Relacionada 

Constituição da República Federati­
va do Brasil - 1988. 
Destacam-se as seguintes partes: 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDA-
MENTAIS/Capítulo II DOS DIREITOS 
SOCIAIS 
Art. 6a São direitos sociais a educa­
ção, a saúde, o trabalho, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a 
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proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO/Capítu-
Io II DA UNIÃO 

Art. 23 É competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constitui­
ção, das leis e das instituições de­
mocráticas e conservar o patri­
mônio público: 

II - cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 24 Compete à União. aos Estados 
e ao Distrito Federal legislar con­
correntemente sobre: 

XIV-proteção e integração social das 

pessoas portadoras de deficiência 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO/Ca-
pítulo VII DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI­
CA/Seção I: Disposições Gerais 
Art. 37 A administração pública dire­
ta, indireta ou fundacional, de qual­
quer dos Poderes da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municí­
pios obedecerá aos princípios de lega­
lidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e. também, ao seguinte: 

VH1 - a lei reservará percentual dos 
cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de deficiência e de­
finirá os critérios de sua admissão. 

DA ORDEM SOCIAL/ Capítulo III DA 
EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DES-
PORTO/Seção I: Da Educação 
Art. 208 O dever do Estado com a 
educação será efetivado mediante 
a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e 
gratuito, inclusive para os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria. 

II - progressiva extensão da 
obrigatoriedade e gratuidade do 
ensino médio; 
III - atendimento educacional es­
pecializado aos portadores de de­
ficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino. 

DA ORDEM SOCIAL/Capítulo VÌI/DA FA­
MÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE 
E DO IDOSO 

Art. 227 É dever da família, da socie­
dade e do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta priori­
dade, o direito à vida, á saúde, à ali­
mentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à digni­
dade, ao respeito, à liberdade e à con­
vivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, explora­
ção, violência, crueldade e opressão. 

§ 1º O Estado promoverá progra­
mas de assistência integral à saú­
de da criança e do adolescente, 
admitida a participação de entida­
des não-governamentais e obede­
cendo aos seguintes preceitos: 

II - criação de programas de pre­
venção e atendimento especializa­
do para os portadores de deficiên­
cia física, sensorial ou mental, bem 
como de integração social do ado­
lescente portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o tra­
balho e a convivência e a facilita­
ção do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de pre 
conceitos e obstáculos arqui­
tetônicos. 
§ 2º A lei dispora sobre normas de 
construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabri­
cação de veículos de transporte co­
letivo, afim de garantir acesso ade­
quado às pessoas portadoras de 
deficiência. 
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DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
GERAIS 
Art. 244 A lei disporá sobre a adapta­
ção dos logradouros, dos edifícios de 
uso público e dos veículos de transporte 
coletivo atualmente existentes afim de 
garantir o acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência, conforme o 
disposto no Art. 227, §2º. 

Lei N.7.405, de 12 de novembro de 
1985. Torna obrigatória a colocação 
do Símbolo Internacional de Acesso 
em todos os locais e serviços que 
permitam sua utilização por pessoas 
portadoras de deficiência, e dá ou­
tras providências. 

Lei N. 7.853, de 24 de outubro de 1989. 
Dispõe sobre o apoio às pessoas por­
tadoras de deficiência, sua integra­
ção social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência (CORDE), 
institui a tutela jurisdicional de inte­
resses coletivos ou difusos dessas 
pessoas, disciplina a atuação do Mi­
nistério Público, define crimes, e dá 
outras providências. 
Destacam-se as seguintes partes: 

Capítulo: Responsabilidades do Poder 
Público 
Art. 2ºAo Poder Público e seus órgãos 
calie assegurar às pessoas portadoras 
de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos, inclusive dos direitos 
à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
lazer, à previdência social, ao ampa­
ro à infância e à maternidade, e de 
outros que, decorrentes da Constitui­
ção e das leis, propiciem seu bem-es­
tar pessoal, social e econômico. 
Parágrafo único - Para o fim estabe­
lecido no caput deste artigo, os órgãos 
e entidades da administração direta 
e indireta devem dispensar, no âmbi­
to de sua competência e finalidade 
aos assuntos objeto desta Lei, trata­
mento prioritário e adequado, tenden­

te a viabilizar, sem prejuízo de outras 
as seguintes medidas: 
I - na área da educação: 
a) a inclusão, no sistema educacio­
nal, da Educação Especial como mo­
dalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 
1º e 2º graus, a supletiva, a habilita­
ção e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de 
diplomação próprios; 

b) a inserção, no refendo sistema edu­
cacional, das escolas especiais, priva-
das e públicas; 

c) a oferta, obligatória e gratuita, da 
Educação Especial em estabelecimen­
tos públicos de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de pro­
gramas de Educação Especial a nível 
pré-escolar e escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais 
estejam internados, pelo prazo igual 
ou superiora 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de de­
ficiência aos benefícios conferidos aos 
demais educandos, inclusive material 
escolar, merenda escolar e bolsas de 
estudo; 
f) a matrícula compulsória em cursos 
regulares de estabelecimento públicos 
e partícula res de pessoas portadoras de 
deficiência capazes de se integrarem 
no sistema regular de ensino. 

V - na área das edificações 
a) a adoção e a efetiva execução de 
normas que garantam a funciona­
lidade das edificações e vias públi­
cas, que evitem ou removam os óbi­
ces às pessoas portadoras de defici­
ência, e permitam acesso destas a 
edifícios, a logradouros e a meios de 
transportes; 

Lei N.8.028, de 12 de abril de 1990 
(Altera a Lei N. 7.853, de 24 de outu­
bro de 1989) 
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Lei N.8.069, de 13 de julho de 1990. 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras provi­
dências 
Destacam-se as seguintes partes: 
LIVRO I Parte Geral 
Título I Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção 
integral à criança e ao adolescente. 
Art. 2o Considera-se criança, para os 
efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos 
de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de 
idade. 

Parágrafo único - Nos casos expressos 
em Lei, aplica-se, excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre dezoito e 
vinte e um anos de idade. 
Art. 3º A criança e o adolescente go­
zam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem pre­
juízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunida­
des e facilidades, afim de lhes facultar 
o desenvolvimento físico, mental, mo­
ral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade. 
Art. 4º É dever da família, da comuni­
dade, da sociedade em geral e do Po­
der Público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos re­
ferentes à vida, à saúde, à alimenta­
ção, à educação, ao esporte, ao lazer. 
à profissionalização, à cultura, à dig­
nidade, ao respeito, à liberdade e à con­
­­­­­­­­ familiar e comunitária. 
Parágrafo único-A garantia de prio­
ridade compreende: 

a ) primazia de receber proteção e 
socorro em quaisquer circunstân­
cias: 

b) precedência de atendimento nos 
serviços públicos ou de relevância 
pública: 

c) preferência na formulação e na 
execução das políticas sociais pú­
blicas; 
d) destinação privilegiada de re-

cursos públicos nas áreas relacio­
nadas com a proteção à infância 
e à juventude. 

Art. 5º Nenhuma criança ou adoles­
cente será objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, explo­
ração, violência, crueldade e opressão, 
piulido na forma da lei qualquer aten­
tado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais. 
Art. 6º Na interpretação desta Lei, le-
var-se-ão em conta os fins sociais a 
que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres indivi­
duais e coletivos, e a condição pecu­
liar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. 

Título IL Dos Direitos Fundamentais -
Capítulo IV Do Direito à Educação, à 
Cultura, ao Esporte e ao Lazer 
Art. 53 A criança e o adolescente têm 
direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, prepa­
ro para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegu-
rando-se-lhes: 
I - igualdade de condições para o aces­

so e permanência na escola: 

V-acesso a escola pública e gratuita pró­
xima de sua residência. 
Parágrafo único - É direito dos pais 
ou responsáveis ter ciência do proces­
so pedagógico, bem como participar 
da definição das propostas educa­
cionais. 

Art. 54 É dever do Estado assegurar à cri­
ança e ao adolescente: 
L - Ensino fundamental, obrigatório 
e gratuito, inclusive para os que a 
ele não tiveram acesso na idade pró­
pria: 

III - atendimento educacional especi­
alizado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de 
ensino; 
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Lei N.8078, de 11 de setembro de 1990. 
Código de Defesa do Consumidor. Dis­
põe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências 
Destaca-se a seguinte parte: 

Art. 39 É vedado ao fornecedor de pro­
dutos ou serviços: 

VIII - colocar, no mercado de consu­
mo, qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas 
pelos órgãos oficiais competentes ou, 
se normas específicas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ou outra entidade cre­
denciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualida­
de Industrial, CONMETRO; 

Lei N.8.490, de 1992. Situa a 
Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência (CORDE) na estrutura 
do Ministério do Bem-Estar Social 
Lei N.9.394, de 20 de dezembro de 
1996. Estabelece as diretrizes e ba­
ses da educação nacional 
Destacam-se as seguintes partes: 

TÍTULO V DOS NÍVEIS E DAS MODA­

LIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 
CapítuloV DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Art. 58 Entende-se por educação espe­
cial, para os efeitos desta Lei, a moda­
lidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de 
necessidades especiais. 
§ 1º Haverá, quando necessário, ser­
viços de apoio especializado, na es­
cola regular, para atender às pecu­
liaridades da clientela de educação 
especial. 
§ 2a O atendimento educacional será 
feito em classes, escolas ou serviços 
especializados sempre que, em função 
das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas 
classes comuns de ensino regular. 
§3ºA oferta de educação especial, de-

ver constitucional do Estado, tem iní­
cio na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil. 
Art. 59 Os sistemas de ensino assegu­
rarão aos educandos com necessida­
des especiais: 
I - currículos, métodos, técnicas, re­
cursos educativos e organização es­
pecificos, para atender ás suas neces­
sidades; 
II - terminalidade específica para 
aqueles que não puderem atingir o 
nivel exigido para a conclusão do en­
sino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para con­
cluir em menor tempo o programa es­
colar para os superdotados; 
III - professores com especialização 
adequada em nível médio ou supe­
rior, para atendimento especializado, 
bem como professores do ensino re­
gular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns; 
IV- educação especial para o traba­
lho, visando a sua efetiva integração 
na vida em sociedade, inclusive con­
dições adequadas para os que não re­
velarem capacidade de inserção no 
trabalho competitivo, mediante arti­
culação com os órgãos oficiais afins. 
bem como para aqueles que apresen­
tam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou 
psicomotora; 

V- acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares dis­
poníveis para o respectivo nível de en­
sino regular. 

Art. 60 Os órgãos normativos dos siste­
mas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas 
sem fins lucrativos, especializadas e com 
atuação exclusiva em educação especi­
al, para fins de apoio técnico c finan­
ceiro pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O Poder Público ado­
tará, como alternativa preferencial, a 
ampliação do atendimento aos 
educandos com necessidades especiais 
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na própria rede pública regular de en­
sino, independentemente do apoio às 
instituições previstas neste artigo. 

Decreto N.914, de 6 de setembro de 
1993. Institui a Política Nacional 
para a integração da Pessoa Porta­
dora de Deficiência, e dá outras pro­
vidências. 
Destaca-se a seguinte parte: 

Capítulo I Das Disposições Iniciais 

Art. 3a Considera-se pessoa portadora 
de deficiência aquela que apresenta, 
em caráter permantente, perdas ou 
anormalidades de sua estrutura ou 
função psicológica, fisiológica ou 
anatômica, que gerem incapacidade 
para o desempenho de atividade, den­
tro do padrão considerado normal 
para o ser humano. 

9.Norma Técnica Relacionada 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT 

- NBR 09050 - Acessibilidade de Pessoas 
Portadoras de Deficiências a Edificações, 
Espaço, Mobiliário e Equipamento Ur­
banos. Especificação 

10. Normas Técnicas Relacionadas 

- Associação Brasileira de Normas Téc­
nicas - ABNT 

- NBR 07192 - Projeto, fabricação e ins­
talação de elevadores. Procedimento 
- NBR 09077 - Saídas de emergência em 
edifícios. Procedimento 
- NBR 09283 - Mobiliário Urbano. Clas­
sificação 
- NBR 09284 - Equipamento Urbano. 
Classificação 

11. Programa Governamental 

em andamento 

Programa Nacional de Direitos Hu­
manos/ Fernando Henrique Cardo­
so - Presidência da República. Secretaria 
de Comunicação Social/ Ministério da 
Justiça. Brasilia: 1996. 

12. Glossário 

(Apud:: BRASIL, Secretaria de Educação Es 

pecial. Politica Nacional de Educação Especial/ 

Livro 1/ MEC/SEESP - Brasília: 1994. 66p.): 

Aos projetistas, arquitetos e engenheiros, 
para o efeito da produção das edificações 
e dos equipamentos para as redes físicas 
escolares, é proveitoso o conhecimento 
das seguintes noções, tais como são am­
plamente reconhecidas: 
atendimento domiciliar: atendimen­
to educacional prestado ao portador de 
necessidades especiais, em sua casa, em 
face da impossibilidade de sua freqüên­
cia à escola: 

centro integrado de educação espe­
cial: organização que dispõe de servi­
ços de avaliação diagnóstica, de 
estimulação essencial, de escolarização 
propriamente dita, e de preparação para 
o trabalho, contando com o apoio de 
equipe interdisciplinar que utiliza equi­
pamentos, materiais e recursos didáticos 
específicos para atender alunos portado­
res de necessidades especiais; 
classe comum, (ver classe regular); 
classe especial: sala de aula em esco­
las de ensino regular, organizada de for­
ma a se constituir em ambiente próprio 
e adequado ao processo ensino/apren­
dizagem do alunado da educação espe­
cial; nesse tipo de sala especial, os pro­
fessores capacitados selecionados para 
essa função utilizam métodos, técnicas e 
recursos pedagógicos especializados e, 
quando necessário, equipamentos e 
materiais didáticos específicos; 
classe hospitalar, ambiente hospitalar 
que possibilita o atendimento educacio­
nal de crianças e jovens internados que 
necessitam de educação especial e que 
estejam em tratamento hospitalar; 
classe regular, ambiente dito regular 
de ensino/aprendizagem, no qual tam­
bém são matriculados, em processo de 
integração instrucional, os portadores de 
necessidades especiais que possuem con-
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dições de acompanhar e desenvolver as 
atividades curriculares programadas do 
ensino comum, no mesmo ritmo que os 
alunos ditos normais; 
crianças de alto risco: são as que têm 
desenvolvimento ameaçado por condi­
ções de vulnerabilidade decorrentes de 
fatores de natureza somática, como de­
terminadas doenças adquiridas durante 
a gestação, alimentação inadequada tanto 
da gestante quanto da criança, ou nasci­
mento prematuro; 

educação especial: é um processo que 
visa promover o desenvolvimento das 
potencialidades de pessoas portadoras de 
deficiências, condutas típicas ou de altas 
habilidades, o que abrange os diferen­
tes níveis e graus do sistema de ensino; 
fundamenta-se em referenciais teóricos 
e práticos compatíveis com as neces­
sidades específicas de seu alunado; o pro­
cesso deve ser integral, fluindo desde a 
estimulação essencial até os graus supe­
riores de ensino; sob o enfoque 
sistêmico, a educação especial integra o 
sistema educacional vigente, identifican­
do-se com sua finalidade, que é a de 
formar cidadãos conscientes e par­
ticipativos; 

ensino com professor itinerante: tra-
balho educativo desenvolvido em várias 
escolas por docente especializado, que 
periodicamente trabalha com o educan­
do portador de necessidades especiais e 
com o professor de classe comum, pro­
porcionando-lhes orientação, ensina­
mentos e supervisão adequados; 
escola comum: (ver escola regular); 
escola especial: instituição especializada 
destinada a prestar atendimento 
psicopedagógico a educandos portadores 
de necessidades especiais; na escola espe­
cial, profissionais qualificados desenvolvem 
e utilizam currículos adaptados, programas 
e procedimentos metodológicos diferen-
ciados que se apóiam em equipamentos e 
materiais didáticos específicos; 
escola regular: escola integrante do 
sistema regular de ensino, que atende 

predominantemente alunos ditos normais 
e pode receber, igualmente, alunos por­
tadores de necessidades especiais; 
estimulação essencial: conjunto orga­
nizado de estímulos e treinamentos ade­
quados, oferecido nos primeiros anos de 
vida a crianças já identificadas como 
deficientes e àquelas de alto risco, de 
modo a lhes garantir uma evolução tão 
normal quanto possível; 
incapacidade: é a impossibilidade tem­
porária ou permanente de executar de­
terminadas tarefas, como decorrente de 
deficiências interferindo nas atividades 
funcionais do indivíduo; 
integração escolar: processo gradual 
e dinâmico que pode tomar distintas for­
mas, de acordo com as necessidades e 
habilidades dos alunos; a integração es­
colar e educativa é o processo de ensi­
nar e educar crianças com e sem neces­
sidades educativas especiais no mesmo 
grupo durante uma parte ou na totalida­
de do tempo de permanência na escola; 
integração: processo dinâmico de par­
ticipação das pessoas num contexto 
relacional, legitimando sua interação nos 
grupos sociais; a integração implica re­
ciprocidade; 

modalidades de atendimento educa­
cional são alternativas de procedimen­
tos didáticos específicos e adequados às 
necessidades educativas do alunado da 
educação especial e que implicam espa­
ços físicos, recursos humanos e materiais 
diferenciados; as modalidades de aten­
dimento em educação especial são: aten­
dimento domiciliar; classe comum; clas­
se especial; classe hospitalar; centro in­
tegrado de educação especial; ensino com 
professor itinerante; escola especial; ofi­
cina pedagógica; sala de estimulação es­
sencial; sala de recursos; 
normalização: princípio que representa 
a base filosófico-ideológica da integração; 
não se trata de normalizar pessoas, mas 
sim o contexto em que se desenvolvem, 
ou seja, oferecer, aos portadores de ne­
cessidades especiais, modos e condições 
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de vida diária o mais semelhantes pos­
sível com as formas e condições de vida 
do resto da sociedade; 
oficina pedagógica: ambiente desti­
nado ao desenvolvimento das aptidões 
e habilidades de portadores de neces­
sidades especiais, através de atividades 
laborativas orientadas por professores 
capacitados, onde são disponíveis di­
ferentes tipos de equipamentos e ma­
teriais para o ensino/aprendizagem, nas 
diversas áreas do desempenho profis­
sional; 

pessoa portadora de deficiência: é 
a que apresenta, em comparação com a 
maioria das pessoas, significativas dife­
renças físicas, sensoriais ou intelectuais, 
decorrentes de fatores inatos ou adqui­
ridos, de caráter permanente, que acar­
retam dificuldades em sua interação com 
O meio físico e social; 
pessoas portadoras de necessidades 
educativas especiais: (ver: pessoas 
portadoras de necessidades especiais); 
pessoas portadoras de necessidades 
especiais: pessoa que apresenta, em ca­
ráter permanente ou temporário, algum 
tipo de deficiência física, sensorial, 
cognitiva, múltipla, ou condutas típicas 
ou altas habilidades, necessitando, por 
isso, de recursos especializados para de­
senvolver mais plenamente o seu poten­
cial e/ou superar ou minimizar suas difi­
culdades; no contexto escolar, costumam 
ser chamadas de pessoas portadoras de 
necessidades educativas especiais; 
potencialidade: é a predisposição la­
tente no indivíduo que, a partir de 
estimulação interna e/ou externa, desen­
volve-se ou aperfeiçoa-se, transforman­
do-se em capacidade de produzir; 
reabilitação: conjunto de medidas de 
natureza médica, social, educativa e pro­
fissional destinadas a preparar ou rein­
tegrar o indivíduo para que alcance o 
maior nível possível de sua capacidade 
ou potencialidade; 

sala de estimulação essencial local 
destinado a atendimento de portadores 

de deficiência de 0 a 3 anos e de crian­
ças consideradas de alto risco, onde são 
desenvolvidas atividades terapêuticas e 
educacionais voltadas para o seu desen­
volvimento global; a participação da fa­
mília é fundamental nos programas de 
estimulação; 
sala de recursos: local com equipa­
mentos, materiais e recursos pedagógi­
cos especificos à natureza das necessi­
dades especiais do alunado, onde se ofe­
rece a complementação do atendimento 
educacional realizado em classes do en­
sino comum; o aluno deve ser atendido 
individualmente ou em pequenos gru­
pos, por professor especializado, em 
horário diferente do que freqüenta no 
ensino regular. 
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Esta tradução de 1977 não introduziu, em relação ao texto original, qualquer adaptação 
para tornar o seu conteúdo diretamente aplicável às condições brasileiras. No caso de 
aplicação, necessário se faz que os profissionais interessados tenham em conta a NBR-
9050 e as diferenças de condições antropométricas e conexas, assim como aspectos 
culturais e sócio-econômicos implicados. 



Correspondência trocada entre o 

MEC-Centro Brasileiro de Construções 

e Equipamentos Escolares - CEBRACE 

e a Ministério da Educação de 

Ontárío, CANADA 



Hon. Thomas L. Wells 
Minister of Education 

Ontário - Canadá 

Sir 

The CENTRO BRASILEIRO DE CONSTRUÇÕES E EQUIPAMENTOS ESCOLARES (CEBRACE) is 
na organ of the Ministry of Education and Culture of Brazil whose aims are: the research and 
planning of new school facilities according to educational specifications - including those designed 
for the handicapped - as well as the provision of information about the matter. 

DESIGNING SCHOOLS FOR THE PHYSICALLY HANDICAPPED (Id. N° 74-75/4036), published 
by your Ministry and sent to our expert Mr. José Maria de Araújo Souza, Deals with a matter of 
great interest to CEBRACE since there is no similar document in the Brazilian bibliography as yet. 
Therefore I would appreciate to be informed about the possibility of having the authorization for 
the translation of that document into Portuguese and the free distribution of copies among the 
State Secretarte of Education, specialized libraries and others in our mailing list. 

Waiting for your news on the matter and thanking you in advance for your kinD attention, I 
remain. 

Yours sincerely 
ALFONSO MARTIGNONI 

Geral-Director a.i. 

PS. Our mailing address is: 
MEC/CEBRACE 
Praia de Botafogo, 242/6° 

20.000 - Rio de Janeiro/RJ 
BRASIL 
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Ministry of 
Education 

June 23, 1976. 

Dear Mr. Martignoni: 

The Minister has asked me to reply to your letter of May 26, 1976 in which your enquire as to the 
possibility of receiving our approval for a translation into Portuguese of our brochure entitled 
"Designing Schools for the Physically Handicapped". 

The Ministry of Education would be pleased to give permission for this translation with the 
understanding that appropriate recognition in the document be given to this Ministry as the source 
of the original publication. It would also be of interest to us to receive a copy of the translation for 
our Ministry library. 

Thank you for your interest in this brochure. 

Yours sincerely, 
E. Waldrum. 
Deputy Minister of Education. 

Mr. Alfonso Martignoni, 
General Diretor a.i., 
MEC/CEBRACE 
Praia de Botafogo, 242/6° 
20.000 - Rio de Janeiro/RJ 
BRASIL 



PROJETOS 

A matéria deste documento resultou da experiência no 

planejamento e desenvolvimento dos meios mais econômicos 

de remover obstáculos determinados por condições constru­

tivas e de modificar estruturas existentes, para que todas as 

pessoas tenham acesso a prédios escolares. 

Desde que, financeiramente, não seria possível equipar todos 

os prédios existentes nem, certamente, todos os novos 

prédios escolares com todas as instalações aqui indicadas, os 

órgãos de educação deveriam considerar a tentativa de 

tornar essas prescrições utilizáveis em grupos de escolas, 

dentro de suas respectivas áreas. 

Os órgãos de educação que pretendam incorporar instala­

ções de tratamento, tais como equipamentos de terapia 

ocupacional e de fisioterapia, deverão entrar em contato com 

o Ministério da Saúde para assistência ao projeto. 
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INTRODUÇÃO 

O Ministério da Educação de Ontário, Canadá, adota um programa contínuo visando a 

melhorar as oportunidades educacionais para as crianças, jovens e adultos desta província. 

No passado, estudantes com deficiências físicas e incapazes de freqüentar escolas regulares 

eram encaminhados a escolas especiais. Segregavam-se essas pessoas conseqüentemente; as 

escolas regulares eram projetadas para "a pessoa comum", restringindo-se assim o ingresso 

do deficiente físico. 

A sociedade agora compreende que as pessoas com deficiências fisicas não precisam ser segregadas, 

mas, sempre que possível, devem ser integradas em todas as atividades comunitárias. 

Pôr em prática os conceitos apresentados neste estudo possibilitaria, às crianças e aos jovens 

deficientes físicos, educação em comum com os estudantes normais da mesma faixa etária. A 

população adulta com deficiência física estaria então mais bem capacitada para participar das 

atividades comunitárias das escolas. 

As necessidades especiais do deficiente físico devem ser consideradas na fase de projeto e 

planejamento de prédios escolares. A omissão, quanto a essas necessidades, poderá dificul­

tar o acesso aos prédios. 

As condições mais comuns que trazem embaraços aos deficientes físicos são: 

- degraus, meios-fios e calçadas demasiado estreitos; escadas, meios-fios e calçadas muito 

inclinados; 

- portas demasiado estreitas ou difíceis de abrir; 

- deficiência de espaço para cadeiras de rodas em auditórios e instalações de esportes; 

- passagens estreitas em locais, tais como lanchonetes, bibliotecas e auditórios; 

- boxes de banheiros demasiado pequenos ou cujas portas se abrem para dentro; 

- telefones, bebedouros, máquinas automáticas de venda, interruptores e alarmes de incên­

dio que estão fora de alcance; 

- calçadas de circulação muito polidas, ou escorregadias quando molhadas; 

- elevadores que não permitem acesso por causa de suas dimensões ou de desenho. 

Os deficientes físicos mais afetados pelas condições mencionadas são os que dependem de 

cadeiras de rodas, quer temporária, quer permanentemente. Contam-se ainda entre os defi­

cientes físicos: 
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- pessoas com deficiências de locomoção, que andam com dificuldade ou necessitam de 

aparelhos especiais ou muletas; 

- mutilados que necessitam de aparelhos proféticos; 

- pessoas com problemas visuais (completamente cegas ou com visão parcial) que não 

podem andar com segurança em áreas públicas; 

- os surdos e os parcialmente surdos, que são incapazes de se comunicar ou de ouvir sinais 

de advertência; 

- pessoas com defeitos de coordenação. 

Nas escolas primárias, seria mais conveniente para as crianças deficientes que todas as insta­

lações ficassem no rés-do-chão. Entretanto, se o primeiro pavimento do prédio estiver acima 

do nivel do chão, devem-se construir rampas que conduzam à entrada principal e ao 

"playground". Prédios escolares de mais de um andar deverão ter um elevador com dimen­

sões suficientes para acomodar uma cadeira de rodas. Pelo menos uma entrada para todas as 

áreas terá que ser acessível a pessoas que utilizam cadeiras de rodas. Todas as salas de aula 

deverão ser acessíveis a cadeiras de rodas. Quando a escola se constituir de alguns prédios 

separados, deverá ser possível passar de um para outro sem a necessidade de degraus. 

Torna-se cada vez mais sensível o interesse no sentido de que os prédios de escolas do 

segundo grau também acolham estudantes com deficiências físicas. A adoção do sistema de 

créditos, que possibilita programação individual dos cursos, permite que um número maior 

de alunos deficientes freqüente a escola de segundo grau. E, com a tendência ao maior uso 

das escolas pela comunidade em geral, é de capital importância que o adulto deficiente e as 

pessoas idosas tenham livre acesso aos prédios. 

Este documento consta de três partes principais: 

- informação geral para o projeto: 

- adaptação de escolas regulares; 

- critérios adicionais para escolas especiais. 

A concretização das sugestões aqui apresentadas colocará o objetivo de igualdade de opor­

tunidade educacional mais próximo de sua realização, para todos os cidadãos de Ontário. 
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INFORMAÇÃO GERAL PARA O PROJETO 

Dados Antropométricos 
As dimensões dadas nos códigos de padrões de construção referem-se a adultos de esta­

tura média (p. ex. Suplemento n.º do Código Nacional de Construção do Canadá). No caso 
do Brasil são válidos as padrões que constam da NBR 9050 - "Acessibilidade de pessoas 
portadoras de deficiências a edificações, espaço mobiliário e equipamentos urbanos", da 
ABNT-Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Homens 

A Estatura 

B Alcance para a frente 

C Nível visual 

D Alcance vertical 

Unidades Inglesas 
69" 

83" 

Unidades métricas 
175,2 cm 

46,3 - 53,9 cm 

163,8 cm 

210,8 cm 

Mulheres 

A Estatura 

B Alcance para a frente 

C Nível visual 

D Alcance vertical 

Unidades Inglesas Unidades métricas 

163,8 cm 

41,9-50,8 cm 

153 cm 

194,3 cm 
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Homens 

A Altura da Cabeça 

B Alcance para a frente 

C Nível visual 

D Alcance vertical 

Unidades Inglesas Unidades métricas 

133,3 cm 

45 - 55,2 cm 

122,5 cm 

171,4cm 

Mulheres 

A Altura da cabeça 

B Alcance para a frente 

C Nível visual 

D Alcance vertical 

Unidades 

62" 

Inglesas Unidades métricas 
125,7 cm 

38,7 - 48,2 cm 

115,5 cm 

157,5 cm 

Figura 2 
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Meninos (Faixa etária: 3-18) 

Idade 

3 

4 

6 

8 

10 

12 

14 

16 

18 

cm 

99 

105 

117 

128 

139 

147.8 

163 

173 

176 

A 
Estatura 

pol. 

38.9 

41.3 

46.0 

50.3 

54.7 

58.6 

64.1 

68.1 

69.3 

Alcance 
cm 

39.6 

42.4 

47.7 

54.6 

59.4 

64.2 

70.8 

75.4 

76.2 

B 

para a frente 
pol. 

15.6 

16.7 

18.8 

21.5 

23.4 

25.3 

27.9 

29.7 

30.0 

C 
Nível Visual 
cm pol. 

96.5 38.0 

102.8 40.5 

114.3 45.0 

123.1 48.5 

134.6 53.0 

140.9 55.5 

154.9 61.0 

165.1 65.0 

" 168.9 66.5 

D 

Alcance Vertical 
cm pol. 

104.1 41.0 

111.7 44.0 

125.7 49.5 

139.7 55.0 

152.4 60.0 

165.1 65.0 

180.3 71.0 

194.3 76.5 

198.1 78.0 

Meninas (Faixa etária: 3-18) 

Idade 

cm 

3 

4 

6 

8 

10 

12 

14 

16 

18 

pol. 

97 

105 

116 

128 

139 

150 

159 

162 

162 

A 
Estatura 

cm 

38.1 

41.3 

45.6 

50.3 

54.7 

59.0 

62.5 

63.7 

63.7 

Alcance 
pol. 

38.6 

41.6 

48.0 

53.8 

59.1 

65.2 

69.3 

70.8 

70.8 

B 
para a frente 

cm 

15.2 

16.4 

18.9 

21.2 

23.3 

25.7 

27.3 

27.9 

27.9 

C 
Nível Visual 

pol. cm 

93.9 37.0 

101.6 40.0 

114.3 45.0 

123.1 48.5 

134.6 53.0 

143.5 56.5 

152.4 60.0 

154.9 61.0 

154.9 61.0 

D 
Alcance Vertical 
pol. 

101.6 40.0 

111.7 44.0 

125.7 49.5 

139.7 55.0 

152.4 60.0 

166.3 65.5 

176.5 69.5 

181.6 71.5 

181.6 71.5 
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Meninos (Faixa etária: 3-18) 

Idade 

3 

4 

6 

8 

10 

12 

14 

16 

18 

A 

Altura 

quando 

sentados 

cm pol. 

56.5 22.2 

59.0 23.2 

64.5 25.3 

69.5 27.3 

74.5 29.3 

78.5 30.9 

85.0 33.4 

89.5 35.2 

90.5 35.6 

B 

Nível visual 

quando 

sentados 

cm pol. 

46.0 18.1 

49.0 19.2 

54.0 21.2 

58.5 23.0 

63.5 25.0 

68.0 16.7 

74.0 29.1 

78.0 30.7 

79.5 31.3 

C 

Da planta 

ao jarrete 

cm pol. 

24.0 9.4 

26.0 10.2 

29.5 11.6 

32.5 12.8 

35.5 13.9 

38.5 15.1 

42.0 16.5 

45.0 17.0 

46.0 18.1 

D 

Das nádegas 

ao topo 

do joelho 

cm pol. 

29.5 11.6 

32.0 12.6 

36.5 14.3 

41.0 16.1 

45.0 17.7 

49.0 19.2 

54.5 21.4 

58.0 22.8 

59.5 23.4 

E 

Da planta 

ao topo 

do joelho 

cm pol. 

29.5 11.6 

31.5 12.4 

35.5 13.9 

39.5 15.5 

43.0 16.9 

46.5 18.3 

51.5 20.2 

55.0 21.6 

56.0 22.0 

F 

Alcance 

vertical 

quando 

sentados 

cm pol. 

61.4 24.2 

66.5 26.2 

73.1 28.8 

82.0 32.3 

87.1 34.3 

94.9 37.4 

102.6 40.4 

109.7 43.2 

113.0 44.6 

G 

Alcance 

horizontal 

quando 

sentados 

cm pol. 

33.0 13.0 

34.2 13.5 

39.3 15.5 

43.0 17.0 

46.9 18.5 

49.5 19.5 

54.6 21.5 

58.4 23.0 

59.6 23.5 

Meninas (Faixa etária: 3-18) 

Idade 

3 

4 

6 

8 

10 

12 

14 

16 

18 

A 

Altura 

quando 

sentados 

cm pol. 

54.5 21.4 

58.5 23.0 

63.5 25.0 

69.0 27.1 

74.5 29.3 

79.5 31.2 

83.5 32.8 

85.0 33.4 

85.0 33.4 

B 

Nível visual 

quando 

sentados 

cm pol. 

45.0 17.7 

48.5 19.1 

53.5 21.0 

59.0 23.2 

64.0 25.2 

69.0 27.1 

73.Q 28.7 

74.0 29.1* 

74.0 29.1 

C 

Da planta 

ao jarrete 

cm pol. 

24.0 9.4 

26.0 10.2 

29.0 11.4 

32.5 12.7 

35.0 13.7 

38.0 14.9 

40.5 15.9 

41.5 16.3 

41.5 16.3 

D 

Das nádegas 

ao topo 

do joelho 

cm pol. 

29.5 11.6 

33.0 12.9 

37.0 14.5 

42.0 16.5 

46.0 18.1 

50.5 19.8 

54.0 21.2 

55.0 21.6 

55.0 21.6 

E 

Da planta 

ao topo 

do joelho 

cm pol. 

29.0 11.4 

31.5 12.4 

35.5 13.9 

39.5 15.5 

43.0 16.9 

46.5 18.3 

50.0 19.6 

51.0 20.0 

51.0 20.0 

F 

Alcance 

vertical 

quando 

sentados 

cm pol. 

59.4 23.4 

66.0 26.0 

72.3 28.5 

81.5 32.1 

87.1 34.3 

95.7 37.7 

101 39.8 

102.6 40.4 

102.6 40.4 

G 

Alcance 

horizontal 

quando 

sentados 

cm pol. 

31.7 12.4 

34.2 13.4 

38.1 15.0 

43.2 17.0 

46.9 18.5 

50.8 20.0 

53.3 21.0 

54.6 21.5 

54.6 21.5 
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O espaço médio necessário para uma cadeira fazer a volta completa é de 5 pés e 

2 polegadas (157,5 cm) - Fig.6. 

É necessária uma largura mínima de 5 pés (152 cm) para que uma cadeira de rodas 

passe por outra - Fig.7. 

Dados sobre a cadeira de rodas 

Planta 

Tamanho pequeno 

a Comprimento 

b Largura quando 
aberta 

e Distância dos pu­
nhos de empurrar 
ao chão 

73.5cm 

18 1/2 pol. 
47 cm 

Observação: Caso existam discrepâncias entre as medidas estabelecidas pelo docu­
mento canadense e as normas brasileiras, prevalecerão sempre as ultimas, que são 
mais adequadas aos padrões dimensionais da nossa população. 
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Dimensões da cadeira 

a 

h 

c 

d 

e 

Comprimento 

Largura quando 
aberta 
Largura quando 
fechada 

Distância do as­
sento ao chão 
Distância do bra­
ço ao chão 

Distância dos pu­
nhos de empurrar 
ao chão 

-padrão para adultos 

38 1 /2 -41 1/2 pol. 
98 -105.5 cm 

24 - 27 3/4 pol. 
61 - 70.5 cm 

9 1 /2 -12 pol. 
24 - 30.5 cm 

19 1 /4 -20 1/2 pol. 
48 - 52 cm 

3 5 - 3 7 1 / 2 pol 
89 - 95 cm 



• ADAPTAÇÃO DE ESCOLAS REGULARES 

O Local 

• PERFIL 
A entrada do rés-do-chão deverá ter perfil adequado para facilitar o trânsito de 
pessoas com deficiências físicas. 

• CIRCULAÇÕES 
As circulações deverão ter pelo menos 5 pés (152 cm) de largura, com uma inclina­
ção máxima de 1:20 (um para vinte). É muito importante que a inclinação de circu­
lações e pistas para veículos seja menor do que a indicada para rampas, já que as 
primeiras não teriam corrimãos e seriam consideravelmente mais longas. Circula­
ções com rampas íngremes e de considerável extensão deverão ter patamares e 
intervalos, para fins de descanso e segurança. 

- Essas circulações deverão ter pavimentação contínua de um só tipo, não 
interrompida por degraus ou mudanças abruptas de nível. 

- O patamar deverá prolongar-se pelo menos 1 pé (30,5 cm) além de cada lado do 
vão da porta. 

- Circulações ou pistas para veículos deverão ter superfície não escorregadia. 

- Nos pontos em que as circulações encontrarem um meio-fìo, este deverá ser rebaixa-

do e uma rampa será disposta de modo a atingir o nível da rua no meio-fìo. 

- Deverão estar no mesmo nivel os cruzamentos das circulações com outras vias, 

com pistas para veículos ou com áreas de estacionamento. 

- Toda circulação deverá ter um patamar horizontal na entrada, de pelo menos 5 por 5 

pés ( 152 cm por 152 cm), se a porta se abrir para o patamar ou para circulação. 
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Calçada com rampa, em rua secundária 

Diferentes maneiras de rebaixamento do meio-fio para que a rampa da circulação 
atinja o nível da rua. 

Observação: nas circulações que têm rampas, estas deverão conduzir a ruas onde 
haja menos volume de tráfego de veículos. 

Figura 10 

• ÁREAS DE ESTACIONAMENTO 
- Espaços de fácil alcance, nas vias de acesso, deverão ser reservados e identificados 

para o uso de pessoas com deficiências físicas. 

- Circulações que, partindo de estacionamentos, servem para o trânsito de pessoas 
com deficiências de locomoção não deverão localizar-se atrás de carros estacionados. 
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- Vagas em estacionamentos para pessoas com deficiências físicas deverão ter 12 pés 
(3,66 m de largura), estar situadas ao nivel do chão e ser pavimentadas se possível. 

- Na área adjacente, deverá haver meio-fio rebaixado conduzindo à calçada 

A Edificação 

• INCLINAÇÃO DAS RAMPAS 
É recomendável a inclinação máxima de 1:15 (1 para 15) para rampas de uso geral. 
Não obstante, por mais íngreme que seja a rampa, ainda serve a quem depende de 
cadeira de rodas, dada a sua impossibilidade de utilizar uma escada. Se as circuns­
tâncias são tais que só se torne possível uma rampa íngreme, é melhor que tenha a 
inclinação máxima de 1:12 (1 para 12). A não existir nenhuma rampa, é preferível 
uma que seja íngreme, desde que as escadas sejam utilizáveis por pessoas não 
deficientes e por deficientes físicos que podem andar. 

- As rampas deverão ter superfície não escorregadia. 

- A largura mínima das rampas deverá ser de 3 pés (91,5 cm). 

- As rampas deverão ter corrimão pelo menos de um lado, de preferência nos dois 
lados, para aqueles que, podendo andar sem muletas, ainda assim precisam de um 
apoio. » 

- No alto da rampa deverá haver um patamar horizontal de pelo menos 5 por 5 pés 
(152 por 152 cm), se a porta se abrir para o patamar ou para a rampa - Fig. 15. 
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- O patamar deverá prolongar-se pelo menos 1 pé (30,5 cm) além de cada lado da 
porta. Em casos especiais, se a porta se abrir para dentro, o comprimento do pata­
mar poderá ser reduzido para 3 pés (91,5 cm), mas deverá prolongar-se 1 pé (30,5 
cm) além de cada lado da porta. 

- As rampas deverão ter patamares horizontais a intervalos de 30 pés (9,15 m). 
destinados a descanso e segurança. Os patamares deverão ter a mesma largura que 
a rampa e pelo menos 4 pés (122 cm) de comprimento. 

- Na parte inferior, cada rampa deverá ter uma patamar horizontal de pelo menos 6 

pés (1,83 m). 

- Nos pontos em que as rampas mudam de direção deverá haver patamares hori­
zontais. 

- Rampas expostas deverão ser protegidas do acúmulo de neve e gelo, por meio de 
um telhado sobre as rampas ou com a instalação de dispositivos de derreter neve. 
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- Deve haver ressalto no lado exposto da rampa, quando sua inclinação exceder de 
1:20 (1 para 20). Os ressaltos deverão ter 2 polegadas (5 cm) de altura. 

- Deve-se evitar que os ressaltos dispostos para proteção dos que dependem de 
cadeira de rodas possam constituir risco para outras pessoas. 

• ESCADAS 

- A relação entre as dimensões do espelho e do piso das escadas deverá estar de 
acordo com o Código Nacional de Edificações do Canadá. Estas dimensões devem 
ser iguais para todos os degraus de uma escada. 
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- Não devem ser construídas escadas com degraus sem espelhos. 

- Não se recomendam degraus com pisos salientes em relação aos espelhos. 

- Nunca adotar solução que implique construir apenas um ou dois degraus. 

- Degraus de menos de 4 polegadas (10 cm) de altura são perigosos. 

- As escadas deverão ter pelo menos um corrimão, que deverá prolongar-se, no 
mínimo, 18 polegadas (46 cm) além do primeiro e do último degraus. 

Observação: deve-se tomar cuidado para que o prolongamento dos corrimãos 
não constitua, ele próprio, um perigo. Este prolongamento poderá ser feito na 
parede contínua. 

- O bocel do degrau mais alto de uma escada deverá distar pelo menos 1 pé (30,5 
cm), em planta, da quina da parede adjacente. 

- Nenhuma porta deverá abrir-se diretamente no alto de uma escada ou girar de 
forma a obstruir o primeiro ou o último degrau. 

- As superfícies não deverão ser escorregadias. Se revestidas de tapete, este deverá 
ser firma mente preso. 

Observação: usa-se um abrasivo de óxido de alumínio como tratamento para tor­
nar degraus de marmorite não escorregadios; degraus de madeira ou aço podem ser 
revestidos de pisos pré-moldados, ou atapetados. 

- De modo geral e visando a atender pessoa com deficiências de locomoção, o 
espelho do degrau não deverá exceder 6 polegadas (16,5 cm). O piso deverá ter, 
no mínimo, 10 polegadas (26,5 cm). Estas medidas dão à escada uma inclinação 
máxima de 35 graus. 

- A altura máxima de qualquer lance de escadas não deverá exceder 4 pés (1,22 m). 

- Um patamar no meio do lance de escadas oferece uma parada segura e um lugar 
para descanso. 
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- Quando os degraus são expostos ao tempo, deverão ter espelhas de 6 polegadas 
(16,5 cm) no máximo, de preferência 6 polegadas (15 cm). Os pisos não deverão ter 
menos de 11 polegadas (28 cm), de preferência 14 polegadas (37 cm). 

• CORRIMÃOS E BALAUSTRADAS 
- Corrimãos e balaustradas deverão ser firmemente fixados. 

- Pelo menos um lado de qualquer escada ou rampa deverá ser dotado de corrimão. 

- Em certos casos, corrimãos de corredor deverão ser colocados dos dois lados, para 
as pessoas que andam de muletas mas precisam de um apoio. 
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- A altura recomendada para crianças é de 24 a 28 polegadas (61 a 71 cm), depen­
dendo da faixa etária; para adultos, 30 polegadas (76 cm). 

- Os corrimãos deverão ser contínuos: não serão interrompidos nos patamares inter­
mediários da escada ou nos lugares em que há janelas por sobre as escadas. 

Seção de um corrimão 
Figura 18 

- Os corrimãos deverão .ser fáceis de segurar; seus diâmetros não excederão de 1 
polegadas (37 mm) de diâmetro para as crianças e de 1 polegadas (44 mm) para 
os adultos. 

- Deverá haver um espaço livre de pelo menos 1 polegadas (37 mm) entre o 
corrimão e a parede. 

- Os suportes deverão ser fixados abaixo dos corrimãos. 

- Devera haver um espaço livre de pelo menos 1 polegadas (37 mm) entre o 
corrimão e a parede. 

- Recomenda-se que o corrimão de interiores seja de madeira dura e bem polido; 
quando o corrimão for de metal, deverá ser coberto com um material termoplástico. 

- Os corrimãos deverão prolongar-se, pelo menos, 1 pé e 6 polegadas (46 cm) em 
cada extremidade de qualquer rampa. 

- Quando uma rampa estiver acima do nível do andar térreo de um prédio, deve-
se aí dispor balaustrada, parapeito ou grade de, pelo menos, 3 pés e 6 polegadas 
(107 cm) de altura, em que será fixado o corrimão, na altura conveniente. 
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• ELEVADORES 
Em prédios de mais de um andar, que devam ter condições de atender a deficientes 
físicos, é indispensável o elevador como único meio adequado de transporte verti­
cal. 

- A área interna do elevador não deve ser inferior a 25 pés quadrados (2,33 m2), de 
modo a permitir a acomodação de cadeiras de rodas de grande porte. 

- Os botões devem ser suficientemente baixos para que possam estar ao fácil alcan­
ce de pessoas em cadeiras de rodas; é indispensável que o botão "PA" (porta aberta) 
seja bem visível. Para casos de emergência, os elevadores também deverão ser equi­
pados com um telefone ou com um aparelho de comunicação de duas vias, que 
possa ser facilmente alcançado por pessoa em cadeiras de rodas. 

- Deverá haver corrimãos em três lados do elevador, ou em dois, se houver uma 
porta traseira. 

- Os elevadores deverão ter nivelamento automático e parar exatamente no nível do 
piso com uma tolerância máxima de ± de polegada (6 mm). 
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- A área de espera do elevador deverá ter um espaço livre de, pelo menos, 6 pés e 3 

polegadas (1,9 m). em frente à porta. 

- Capachos ou grades não deverão ser colocados juntos e em frente às portas de 

elevadores. 

- Recomenda-se o uso de material durável nas paredes internas do elevador, para 

evitar que sejam danificadas por cadeiras de rodas. 

- As portas dos elevadores deverão ter um vão mínimo de 2 pés e 8 polegadas (81 cm). 

- Elevadores automáticos deverão ter portas de movimento retardado. 

Observação: quando não for praticável a instalação do elevador, dever-se-á adaptar à 

escada existente um dispositivo especial que permita o deslocamento da cadeira de rodas. 

• ENTRADAS 
- Pelo menos uma entrada de cada prédio deverá permitir o acesso de pessoas em 

cadeiras de rodas. 

- Um toldo de, pelo menos, 3 pés (91,5 cm) deverá cobrir a entrada em que transi­

tam pessoas em cadeiras de rodas. 

- Quando a entrada principal não puder servir ao trânsito de pessoas em cadeiras 
de rodas, deverá existir uma placa diante do prédio, que indicar a localização da 
entrada que, no andar térreo, deverá ser utilizada. 

- Capachos de portas internas e externas deverão estar encaixados em rebaixos, de 
modo a ficar nivelados com o piso. 
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• ACESSO FRONTAL 
- Quando uma rampa tiver acesso frontal, o patamar devera ter no mínimo 4 pés 
(1,22 m) de comprimento; quando o acesso for lateral, o comprimento do patamar 
deverá ser, pelo menos, de 5 pés (1,52 m). 

M PORTAS E VÃOS 
Atenção especial deverá ser dada à colocação e especificação de portas. 

- As portas deverão ter um vão livre (sem ferragens salientes) de, pelo menos, 2 pés 
e 6 polegadas (76 cm), quando abertas. 

- As portas deverão ter, pelo menos, 2 pés e 8 polegadas (81 cm) de largura. 

Observação: portas de duas folhas não são apropriadas para pessoas com defici­
ências físicas, a não ser que funcionem com um impulso único ou que uma das 
metades tenha, no mínimo, 2 pés e 8 polegadas (81 cm) de largura. 
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• ACESSO LATERAL 
- Portas que se abrem para corredores deverão ser recuadas, como prevenção contra 
acidentes. 

- Quando for possível, em vez de portas corrediças devem-se instalar portas de girar. 

- Portas corrediças de funcionamento manual só deverão ser instaladas nos locais 
em que as portas de girar possam dificultar a movimentação, como, por exemplo, 
dentro de um banheiro ou em privadas e armários. 

•JANELAS 

-Janelas de grande porte deverão ser cuidadosamente projetadas, sobretudo quan­
do devam ter vidraças até a parte inferior. 

- Em muitas áreas, é importante que os parapeitos sejam suficientemente baixos 
para oferecer visão satisfatória. Nos casos em que se deva atender à privacidade, 
serão necessários parapeitos altos. 

O perigo de uma janela que se abre para dentro poderá ser atenuado com a coloca­
ção de peitoril ou saliência mais largos. 

- Por motivo de segurança, nenhuma parte móvel de uma janela deverá estar a 
menos de 2 pés e 9 polegadas (84 cm) acima do nível do piso. 

• PISOS 

- Em todo o prédio, os pisos de qualquer andar deverão estar no mesmo nível. Se 
houver pisos em níveis diferentes, deverão ser ligados por meio de rampas (ver 
especificações de rampas). Nem sempre essa condição pode ser conseguida em um 
auditório. Em tais casos, na área em que o piso for nivelado, uma parte das cadeiras 
deverá ser retirada para dar espaço a cadeiras de rodas. 

- Nas entradas destinadas a pessoas com deficiências físicas, os pisos do lado 
interno e do lado externo da entrada deverão ser nivelados. Essa área nivelada 
deverá estender-se, no mínimo, 1 pé (30,5 cm) além da obreira onde fica o trinco 
da porta, 5 pés (1,52 cm) na direção em que a porta gira e 3 pés (91,5 cm) na 
direção oposta. 

• ACABAMENTO INTERIOR 
Proteção especial se torna necessária nas escolas freqüentadas por deficientes físi­

cos. 

- As paredes não devem ter o mesmo acabamento em toda a sua superfície. Como 
a parte inferior é que pode ser danificada pelas cadeiras de rodas, seu acabamento 
deve ser tal que possa ter renovação independentemente do acabamento da área 
restante. 
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- Os acabamentos de paredes deverão possibilitar fácil limpeza e manutenção. Os 
materiais deverão ser resistentes a riscas e fáceis de reparar quando danificados. 

- As cores das paredes internas deverão ser objeto de muito cuidado. Às vezes, 
uma cor demasiado forte pode irritar pessoas hiperativas. Entretanto, cores fortes 
podem ser úteis quando empregadas com discrição, para chamar a atenção para 
obstruções ou perigos, tais como rampas, radiadores ou vigas expostas. 

Observação: nas áreas em que as cadeiras de rodas transitam freqüentemente, 
um rodapé protetor deverá projetar-se 4 polegadas (10 cm) da parede, com a altu­
ra mínima de 6 polegadas (15 cm) acima do nível do piso, Esse rodapé serve para 
proteger as mãos, evitando que sejam arranhadas entre a parede e a roda da ca­
deira. 

• ACABAMENTO DE PISOS 
A superfície do piso pode constituir problema sério para as pessoas que têm defici­
ências físicas. 

- Todas as superfícies de pisos não deverão ser escorregadias. Superfícies escorrega­
dias são particularmente perigosas para deficientes que podem andar, sobretudo 
para aqueles que usam muletas. 

- Pisos que apenas tenham a aparência escorregadia, sem contudo o serem, também 
devem ser evitados. 

- Os pisos deverão ser duráveis, mas resilientes, de aparência agradável e fáceis de 
limpar. Algumas partes das salas do maternal e jardim de infância deverão ser 
atapetadas. Nos banheiros, vestíbulos e outras áreas que são lavadas, é mais adequa­
do empregar materiais à prova de água. Se for necessário encerar, deve-se aplicar 
pouca quantidade de cera. Escoadouros de piso são úteis em banheiros, para facilitar 
a limpeza e diminuir os danos causados pela água, no caso de transbordamentos. 

• BANHEIROS 
Os banheiros deverão ter espaço suficiente para a passagem de cadeiras de rodas. 

- Em cada andar deverá haver um banheiro de homens e um de mulheres, cada um 
dos quais com, pelo menos, um sanitário de 4 pés e 6 polegadas (1,37 m) de largura 
e, no mínimo, 5 pés (1,52 m) de profundidade. Se houver porta, esta deverá ter 2 pés 
e 8 polegadas (81 cm) de largura e abrir-se para fora, de preferência contra uma 
parede lateral. 

Observação: deverá ser possível fazer funcionar a fechadura pelo lado de fora, em 
caso de emergência. 
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• SANITÁRIO INDIVIDUAL 

- O vaso sanitário deverá estar localizado a 1 pé e 6 polegadas (46 cm) do centro do 
vaso à parede lateral. 

- Um vaso montado na parede, com uma subestrutura estreita e recuada, é o mais 
adequado. A altura e o tamanho do assento deverão ser estabelecidos de acordo 
com a faixa etária dos usuários. Devem ser usados assentos de vasos sanitários 
especiais para crianças do maternal. 

- O sanitário para deficientes físicos deverá ter barras de apoio, firmemente fixadas na 
parede lateral e na parede do fundo. Terão, no mínimo, 2 pés (61 cm) de comprimento, 
1 polegada (25 mm) ou 1 polegada (31 mm) de diâmetro. A distância entre a barra 
e a parede será, no mínimo, de 1 polegada (37 mm). A barra da parede do fundo 
deverá ser colocada na linha de centro do sanitário e fixada a cerca de 11 polegadas (28 
cm ). acima do assento do vaso. Para Crianças - dependendo da faixa etária - esta barra 
deverá ser fixada um pouco mais abaixo. A barra da parede lateral deverá ser disposta 
segundo a inclinação de 50 graus em relação ao piso. (Ver o desenho). 

Corte do cômodo sani tár io F igura 25 
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Observação: podem se adaptar sanitários contíguos já existentes, para atender às 
necessidades dos deficientes em cadeiras de rodas. Removem-se a divisória e um 
dos vasos, instala-se uma porta de 2 pés e 8 polegadas (81 cm) de largura e fixam-
se as barras de apoio. Se as barrea tiverem de ser fixadas na parte do fundo do 
sanitário, para uma deficiência específica, não podem ser instalados vasos com 
caixa de descarga não embutida. 

- É indispensável uma mesa coberta de plástico, para troca de roupas nos casos de 
crianças com descontrole de intestino ou bexiga. 

retirar um vaso 

Transformação de dois sanitários contíguos 
em um só, para ser utilizado por deficientes 
em cadeiras de rodas 

Figura 26 

• LAVABOS 

- Deverá ser fixado na parede um lavabo sem pedestal, a fim de permitir a fácil 
aproximação de pessoas em cadeiras de rodas. 

- Os lavabos deverão ter um espaço livre sob a bacia, observadas as seguintes 
medidas: 2 pés e 2 polegadas (66 cm) do piso ao orifício de escoamento da bacia; e, 
pelo menos, 10 polegadas (25,5 cm) da frente do lavabo ao orifício de escoamento 
da bacia. 

- As alturas dos lavabos deverão variar para que possam ser facilmente utilizados 
por deficientes físicos de diferentes tipos e idades. 

- Devem ser preferidos manípulos simples nas torneiras. 
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Observação: é importante que os condutos hidráulicos e de esgoto — localizados 
debaixo dos lavabos e nos quais circule água quente- estejam cobertos ou tenham 
isolamento, de tal forma que se evite??? queimaduras nas pernas de deficientes físi­
cos sentados em cadeiras, que sejam desprovidos de sensação térmica. 

• MICTÓRIOS 
- Os mictórios podem ser instalados na parede, em altura adequada, ou no piso. 

- O piso sob os mictórios deverá estar no mesmo nível do piso do cômodo sanitário. 

- Barras de apoio podem ser necessárias, o que depende do tipo de pessoas defici­
entes que utilizarão a instalação. 

• ACESSÓRIOS 
- Deverão ser instalados espelhos e prateleiras: em baixa altura, para pessoas em 

cadeiras de rodas; e em altura padrão, para os deficientes que andam. 

- Os banheiros deverão ter, ao alcance de pessoas em cadeiras de rodas, quantidade 
suficiente de cabides de toalhas, secadores de mãos elétricos, depósitos de toalhas, 
de papel higiênico e de sabonete, além de cestos de lixo. 

- Exaustores de várias velocidades deverão ser instalados em áreas onde serão 

trocados recipientes com fezes e urina. 

• BEBEDOUROS 
- Os bebedouros deverão ser localizados adequadamente. Terão jato para cima e 
para a frente, podendo ser acionados com a mão e com o pé. 

- A altura recomendada para bebedouros em escolas de 1º grau é de 26 polegadas 
(66 cm) acima do nível do piso; em escolas de 2º grau, 30 polegadas (76 cm). 

Observação: bebedouros instalados em reentrâncias ou nichos nas paredes não 
são acessíveis a pessoas em cadeiras de rodas. 

• TELEFONES PÚBLICOS 
Em geral, a cabine telefônica padrão é adequada a deficientes físicos que andam. 
Não é acessível, porém, a pessoas em cadeiras de rodas. Na instalação de telefones 
públicos fora de cabines, deve-se procurar torná-los apropriados ao uso pelos que 
dependem de cadeiras de rodas. 

- Quer para as pessoas não deficientes, quer para as que dependem de cadeiras de 
rodas, será mais conveniente que o fone e a fenda para moedas fiquem exatamente 
4 pés (1,22 m) acima do nível do piso. A prateleira para os catálogos telefônicos 
deverá ficar a cerca de 2 pés e 8 polegadas (81 cm) acima do nivel do piso. de modo 
a proporcionar amplo espaço para as pernas e para a cadeira de rodas 
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• CANTINAS 

As cantinas deverão ser projetadas de modo a permitir a passagem de cadeiras de. 
rodas pelas circulações de serviço e entre as mesas. As prateleiras com os alimentos 
e os talheres devem estar a fácil alcance dos que se acham em cadeiras de rodas. 
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• ARMÁRIOS 
Nas escolas regulares, os armários padrões são perfeitamente satisfatórios para o 
uso de estudantes deficientes físicos. Armários combinados não são práticos para 
servir a deficientes. 

• VESTIÁRIOS 
A largura dos vestiários deverá permitir que uma cadeira de rodas gire em seu 
interior com facilidade. Podem ser feitas modificações na colocação dos espelhos, 
para atender a dificuldades específicas do estudante, individualmente. 

• RISCOS 
Todos os esforços devem ser feitos no sentido de eliminar riscos para as pessoas 
com deficiências físicas. 

- Tampões e caixas de inspeção nos pisos ou nas áreas de circulação podem ser 
perigosos. Deverão estar exatamente no nível do piso e ficar bem protegidos quan­
do abertos. 

- Fechos de portas, quadros de avisos e instalações salientes em corredores on em 
vias de circulação deverão ser evitados ou montados, no mínimo, a 6 pés e 6 pole­
gadas (1,98 m) acima do piso. 

- Nas áreas destinadas à aprendizagem, onde houver mobiliário fixo, e, sobretudo, 
onde existir perigo de incêndio, consideração especial deverá ser dada aos meios de 
rápida evacuação de deficientes físicos. 
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CRITÉRIOS ADICIONAIS PARA ESCOLAS ESPECIAIS 

As escolas projetadas especificamente para crianças que têm deficiências físicas, assim 
como as salas de aula localizadas em centros de tratamento de crianças aleijadas, reque­
rem instalações mais especializadas. A localização de salas de aula em centros de trata­
mento para crianças deficientes permite que elas recebam tratamento médico nos cen­
tros e também neles estudem. Seria impraticável que freqüentassem as escolas regulares 
crianças e jovens necessitados de tratamento médico especializado e intensivo. Daí a 
razão de se localizarem salas de aula em centros de tratamento. A educação nas escolas 
de centros de tratamento é proporcionada por professores qualificados, geralmente com 
formação especializada em educação. 

Como a maior parte dos sucessos médicos é alcançada em tratamentos na fase inicial 
da infância, os centros tendem a concentrar sua atenção nas crianças de idade pré-
escolar e da escola de 1º grau. Além destas, são admitidos nos centros alguns estudan­
tes de mais idade, até os 19 anos. Os programas escolares nos centros devem ter uma 
variação muito ampla, para que haja assistência a alunos que, além da incapacidade 
física, tenham perturbações neurológicas, autismo, distúrbios emocionais, deficiências 
visuais e auditivas, retardamento mental, defeitos da fala e outras formas de 
excepcionalidade que influem na aprendizagem. 

0 Local 
Assim como para quaisquer prédios, quando se trata do planejamento de instalações 

educacionais especializadas, também é da maior importância a seleção do terreno. 

• EXTENSÃO E FORMA 
A extensão do local dependerá das atividades planejadas, mas deve-se ter em mente a 
expansão futura. As especificações quanto à extensão do terreno deverão levar em 
conta problemas tais como os que se relacionem com estacionamento, áreas de serviço, 
terapia ao ar livre, recreação e com utilização de ônibus. Não são recomendáveis terre­
nos de conformação irregular, porque parte da área se torna inaproveitada. 
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• LOCALIZAÇÃO 
É importante que o local seja central para reduzir os custos de transporte e servir 
eficientemente a um número crescente de crianças. É vantajoso que a escola seja 
localizada perto de outras escolas, de hospitais e de serviços comunitários diversos. 

Devem ser evitados locais que sofram influências nocivas, tais como as de fumaça, 
barulho, depósitos de lixo, sujeira, odores, ferrovias, aeroportos, indústrias pesadas 
ou perigos de incêndio. 

• TOPOGRAFIA 
Uma área em nível apresenta menos problemas de planejamento, mas um terreno 
inclinado em combinação com áreas horizontais pode facilitar a construção de en­
tradas de nível em cada pavimento, quando o prédio tiver mais de um andar. Morros 
pequenos, quer naturais, quer artificiais, oferecem área de recreação e treinamento 
ao ar livre. 
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• PAISAGEM 
A presença de árvores e outras plantas no local cria um ambiente agradável para 
recreação, instrução e descanso. É conveniente reservar uma área onde as crianças 
possam cultivar flores e hortaliças. 

• SERVIÇOS PÚBLICOS 
O local deverá contar com serviços de eletricidade, água, esgotos sanitários, esgotos 
pluviais, telefone iluminação de rua e sistema moderno de proteção contra incên­
dio. 

• PLAYGROUND 
A recreação é essencial para o desenvolvimento físico, mental, social e emocional. 
Quer para as crianças deficientes físicas, quer para as crianças normais, o ambiente 
da recreação deverá apresentar uma série de desafios a serem vencidos 
gradativamente. As necessidades e os interesses das crianças deverão ser satisfeitos 
não somente por meio de atividades recreativas internas, mas também mediante 
experiências recreativas praticadas ao ar livre, para ampliar sua aprendizagem e 
reforçar seu desenvolvimento físico. 

O Playground deverá ser planejado por uma equipe composta de terapeutas, edu­
cadores e pessoal encarregado da recreação. Deverá ser protegido e bem supervi­
sionado. 
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Dependendo das atividades, as diversas áreas terão uma variedade de superfícies que 
combinarão com o local e o equipamento de recreação a ser usado. Superfícies macias, 
como grama ou raspas de madeira, são adequadas para alguns tipos de jogos de bola 
e devem existir também debaixo de balanços e equipamentos de subir, a fim de amor-
tecer as quedas. Superfícies duras mas resilientes são próprias para as áreas de circula­
ção, para brinquedos de rodas e para equipamento que pode ser puxado ou empurra­
do. Rampas ou circulações que partem diretamente de áreas de salas de aula deverão 
ter superfície dura. para movimentação de crianças em cadeiras de rodas. Areia e água 
proporcionam ambiente alegre para muitas crianças. Poderiam ser incluídos numa área 
de superfície dura, para recreação interna ou ao ar livre, um tanque transponível para 
divertimentos aquáticos e uma caixa com areia que possa ser deslocada sobre rodas. 

Uma parte do solo mais elevada é ideal para jardinagem. A área de jardim deverá ser 
separada e protegida da área de recreação. 

Uma grande área coberta é conveniente, para abrigo em dias de calor, de chuva ou 
de neve. 

Piscinas rasas, tanques de peixes e fontes devem ter proteção especial com vistas à 
entrada de cadeiras de rodas. 

Uma função importante do playground deverá ser a criação do interesse pela 
natureza, árvores, arbustos e flores. Lugares para sentar-se, tais como bancos, toros, 
cadeiras, caixotes, etc., poderiam ser colocados sob as árvores para atividades de 
teatro, canto, contar histórias e aulas ao ar livre. 

Pistas de bicicletas e áreas para circulação deverão ser claramente definidas. Um 
pequeno morro artificial contribui para a variedade de atividades físicas. 

• EQUIPAMENTO PARA O PLAYGROUND 
Para crianças deficientes físicas deverá ser escolhido equipamento adequado, de tal 
forma que lhes ofereça desafio e as estimule a um tipo de ação que envolva as 
partes ativas de seus corpos - subir, empurrar, puxar, balançar, rastejar e rolar. É de 
grande importância que o equipamento destinado a crianças seja construído de 
materiais duráveis. Elas precisam sentir-se seguras ao usá-lo. 

É necessário espaço para guardar equipamento e brinquedos. Todo o equipamento e 
todas as instalações devem satisfazer aos mais altos padrões de segurança para a prote­
ção elos deficientes físicos que irão usá-los. O equipamento deverá também ser visual­
mente agradável as crianças. As cores primárias dão vivacidade a uma área de recreação 
e contrastam bem com os prédios e o verde da grama, das árvores e dos arbustos. 

Um teatrinho que tenha uma loja, um palco de fantoches e bonecas é apreciado por 
essas crianças. 

Deverá ser prevista uma área externa onde as crianças possam reunir-se para assistir 

a jogos, filmes ou participar de uma churrascada. Essa área poderia dar para uma 
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parede do fundo do prédio. Podem-se prever as tomadas elétricas, a iluminação e o 
local destinado à churrasqueira. Se não existirem árvores que dêem sombra, deve­
rão ser plantadas, tão logo a área fique designada. 

É muito importante que o professor encarregado da supervisão identifique as defi­
ciências de cada indivíduo e escolha o equipamento mais adequado. 

Figura 34 Figura 35 

A Edificação 
Um dos principais problemas no planejamento das instalações para estudantes defi­
cientes físicos é o do seu deslocamento no interior do prédio. Por esse motivo, o 
prédio de um andar é preferível. Quando a área for limitada, um prédio de vários 
andares por elevador e/ou rampas é bastante satisfatório. 
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• PLANEJAMENTO DAS INSTALAÇÕES INTERNAS 
Quando o prédio se destinar tanto para adultos quanto para crianças, deverá ser 
planejado de tal modo que as crianças possam ficar separadas dos adultos durante 
parte das atividades. 

Diagrama de um prédio projetado para adultos e crianças 

Figura 37 

É importante que as salas de tratamento de deficientes da fala e da audição fiquem 
localizadas numa área silenciosa do prédio, de preferência longe de corredores 
onde há muito movimento. Este se torna o mais reduzido possível quando se loca­
lizam as salas de aula em área próxima à entrada principal de ônibus. As salas de 
fisioterapia e terapia ocupacional deverão estar localizadas perto das salas de aula 
para eficiente movimentação interna. Uma vez que o ar livre será muito útil para 
finalidades educativas, convém que as salas de aula tenham portas externas para o 
playground. 

A entrada do prédio destinada aos estudantes devem ser coberta e oferecer amplo 
espaço para o embarque e desembarque em ônibus, táxis e carros. É essencial que 
essa entrada tenha portas automáticas. 

- Uma área para o depósito de cadeira de rodas, com porta larga e dobrável, deverá 
estar localizada bem próximo a essa entrada. 

- A porta automática mais adequada para deficientes físicos é a corrediça, acionada 
por um tapete de contato. Essas portas permanecem abertas enquanto a área de 
qualquer dos lados estiver ocupada. Os tapetes devem ser sensíveis a uma pressão 
não uniforme, como a exercida por pessoas que usam muletas. Portas acionadas por 
células fotoelétricas e botões também podem ser usadas. 
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Planta da entrada 

Figura 38 

Figura 39 
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-As portas automáticas não dispensam a existência de portas comuns de charneira, 
que serão utilizadas no caso de falha do sistema elétrico. 

Observação: para facilitar que uma porta não automática seja fechada por pes­
soa em cadeira de rodas, convém fixar um pegador auxiliar - a 7 polegadas (18 
cm) da charneira-no lado em que é empurrada. São preferíveis, a maçanetas, os 
puxadores do tipo alavanca. Permitem estes mais fácil manejo por estudantes que 
têm dificuldade para agarrar. 

- Nas escolas para estudantes com deficiências físicas, é aconselhável proteger as 
portas para evitar que as cadeiras de rodas causem danos. 

- Uma chapa de metal de proteção deverá ser colocada a uma altura mínima de 18 
polegadas (46 cm) acima do nível do piso. 

- Recomenda-se que os dois lados das portas sejam revestidos de material durável. 

- Em portas inteiramente envidraçadas, deverá o material ser do tipo que produz 
fragmentos não cortantes. 

- Portas corta-fogo internas em vestíbulos deverão estar ligadas ao sistema de alar­
me contra incêndio. Esse assunto deverá ser tratado com o comandante do Corpo 
de Bombeiros local. 

• CORREDORES 
Os corredores deverão ter a largura mínima ideal de 8 pés ( 2,44 m). chegando até 12 
pés (3,66 m), dependendo do tamanho do prédio e da intensidade de movimento 
das pessoas, a fim de ser facilitada a livre circulação dos que usam cadeiras de rodas, 
muletas ou aparelhos que auxiliam a andar. 

- As paredes laterais dos corredores deverão ser dotadas de corrimãos. 

- Os cantos salientes deverão ser protegidos contra danos que podem ser causados 
por cadeiras de rodas, mediante a aplicação de cantoneiras de metal de altura de 3 
pés (91,5 cm), instaladas a partir do piso. 
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Largura mínima para passagem 
da cadeira de rodas 

Figura 40 

Figura 41 Figura 42 

• SALA DE PREPARAÇÃO 
É necessária uma sala de preparação para os professores, destinada a trabalho e a 
reunião, não só de professores mas também de colaboradores que, voluntariamen­
te, estejam empenhados em atividades didáticas. 

• SALA COMUM DO CORPO DOCENTE 
O estabelecimento de uma sala comum para o corpo docente estimulará a integração 
das atividades. 

• CENTRO DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
Deverá dispor de todos os elementos de um centro de meios de comunicação de 
uma escola-padrão. As diversas alturas das prateleiras não deverão exceder o alcan­
ce do braço de estudantes em cadeiras de rodas. As mesas e os recintos de leitura 
deverão ser ajustáveis para diferentes tamanhos de cadeiras de rodas. 
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• SALA DE COLABORADORES 
Se há um grande número de colaboradores voluntários, talvez seja necessário reser­
var-lhes uma sala, com escaninhos, instalações sanitárias, mesas de trabalho e área 
de reunião. 

• SALA DE USOS GERAIS 
Essa sala pode ser destinada a ginásio, recreação, descanso, almoço, reunião e 
diversões para os estudantes. Serve também para encontro de pais e professores. 

O palco deverá ser acessível a pessoas em cadeiras de rodas. 

A tábua do cesto de basquetebol deverá ser ajustável para o uso de estudantes 
jovens em cadeiras de rodas, assim como para os não deficientes. 

Decinto de leitura - Corte 

Figura 43 

Recinto de leitura - Elevação 
Figura 44 

Portadores de 
Acessibilidade e Utilização das Edificações e dos Equipamentos Escolares 

Portadores de Deficiência 



• PISCINA 
Muitas das crianças que têm deficiência fìsica se beneficiam com o uso de uma 
piscina. No caso de piscina interna, as dimensões recomendáveis sao aproximada­
mente 20 por 40 pés, projetada tendo-se ero vista crianças muito pequenas, e não 
deverá exceder 2 pés (61 cm) de profundidade. A profundidade adequada para 
estudantes de mais idade e de 4 pés ( 1,22 m). É essencial que haja uma rampa, 
dotada de corrimão. conduzindo à piscina. Também é necessário um corrimão em 
torno da piscina, próximo ao nível da água, para oferecer apoio independente ao 
deficiente físico. A localização da piscina bem junto à sala de usos gerais tem a 
vantagem de permitir que se usem os mesmos banheiros e vestiários. 

Observação: nas piscinas de escolas existentes, poderá ser economicamente insta­
lado um dispositivo de suspensão para os deficientes físicos. 

Maternal e Jardim de Infância 

• EXTENSÃO E DISPOSIÇÃO DAS ÁREAS 
O maternal e o jardim de infância deverão ser planejados para 10 ou 12 crianças no 
máximo e localizados perto do playgrond 

Os fatores decisivos na determinação das dimensões das salas são: 

- número de crianças e o número das que usam cadeiras de rodas, camas e apare­
lhos auxiliares de locomoção; 

- espaço necessário para que se movimentem livremente; 

- área de depósito dos equipamentos de maior porte, brinquedos e esteiras de 
repouso adjacente a área de atividades; 

- área destinada à troca de casacos, que deverá ficar na sala de aula. Cabides móveis 
para casacos oferecem mais flexibilidade do que os fixos. Alem disso, deverá haver 
armários para cada criança. 

As instalações sanitárias do jardim de infância serão localizadas perto da área de 
recreação ao ar livre. Lavabos e vasos sanitários deverão ter tamanhos condizentes 
com a faixa etária. 

É necessário que haja no banheiro grandes armários e depósitos para se colocarem 
roupa limpa, fraldas sujas, etc Deverá haver também uma mesa ou uma grande 
prateleira dobrável onde se trocará a roupa das crianças. É essencial que haja nessa 
sala um exaustor de várias velocidades. Instalações de lavanderia seriam muito úteis 
perto do banheiro. 

Deverão ser condizentes com a idade das crianças as áreas onde brincarão com 
bonecas, as áreas onde usarão agua. OS centros de música, os móveis, as mesas para 
brincar com areia, as mesas para brincar com águas e os cavaletes 
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para as salas de aula, transporte, instalações 
de terapia e outros serviços 

Figura 45 

Um piano e uma vitrola são elementos importantes para os centros de música do 
jardim de infância. 

A brincadeira com água é uma das atividades básicas nos programas de divertimen­
tos infantis. Pias projetadas para duas alturas de cadeiras de rodas diferentes, com 
encanamento embutido e pressão de água controlada, são essenciais a crianças 
pequenas. 

Uma ou duas saletas, equipadas com mesinha, cadeira e espelho, serão úteis na 
assistência a crianças com problemas de fala e audição. Nas mesmas dependências 
poderiam ser realizados exercícios da prática de comer. 

Quando o espaço permitir, uma área de repouso separada pode ser muito útil. 
Esteiras plastificadas são, geralmente, melhores do que camas de armar de lona. 
Essa área deverá ficar perto do jardim de infância e do banheiro. 
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• SALA DE OBSERVAÇÃO 
A sala de observação atende a vários objetivos. 

- Permite que pesquisadores observem e registrem o comportamento das crian­
ças. 

- Facilita que profissionais visitantes observem a instalação e o desenvolvimento 
dos trabalhos sem perturbar as atividades das crianças e dos professores. 

- Proporciona aos pais oportunidade de julgar o trabalho de seus filhos em compa­
ração com outros alunos, de apreciar os métodos do professor ao tentar obter de 
seus filhos o máximo aproveitamento, e de observá-los brincando. 

A sala de observação deverá ter uma superfície lisa que permita escrever, janela de 
observação em um só sentido, sistema de comunicação e algumas cadeiras. 

Deverá ser instalada uma pequena luz de aviso, para que o professor, na sala de 
aula, esteja informado de que a sala de observação está em uso. 

• MESAS DE TRABALHO 
Uma mesa de trabalho para grupo é necessária em cada sala. Mesas de forma circu­
lar, retangular ou poligonal podem ser usadas para atividades de socialização. A 
mesa para grupo também pode ser formada pela junção de várias mesas individuais 
de forma semelhante. 

As mesas destinadas a algumas crianças em cadeiras de rodas precisam ter uma 
parte recortada, o que oferece à criança de musculatura fraca um conveniente lugar 
de descanso para os braços durante o trabalho. A cintura da criança ajusta-se ao 
recorte, diminuindo desse modo a possibilidade de que caiam objetos da mesa. As 
dimensões dos recortes deverão variar de 9 a 12 polegadas (23 cm a 30,5 cm). A 
altura das mesas deverá ser regulável. Mesas pesadas são movidas com mais facilida­
de sobre rodízios com travamento individual. 

• MESAS PARA AREIA E ÁGUA 
As mesas para os divertimentos com areia e água podem ter características seme­
lhantes às da mesa de trabalho. Essas mesas podem servir para crianças em cadeiras 
de rodas, crianças que usam cadeiras convencionais e crianças que trabalham de pé. 
Será melhor que essas mesas possam atender às atividades de mais de uma criança. 
Devem ser suficientemente largas para permitir recorte em cada lado e suficiente­
mente compridas para dar liberdade a cada criança de trabalhar independentemen­
te. As mesas deverão ser bastante profundas para conter suficiente quantidade de 
areia ou água sem derramar. Deve existir também mesa adequada a crianças que 
ficam ajoelhadas. A mesa para brincadeiras com areia deverá ser revestida de mate­
rial durável à prova de água e equipada com rodízios dotados de travamento. 
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Figura 46 

• O CAVALETE DE PINTURA 
Os cavaletes convencionais têm, geralmente, bases demasiado estreitas e neles o 
ângulo da superfície de pintar e fixo. O cavalete a ser utilizado por crianças defici-
entes deve ser muito mais flexível. O movimento ao longo do eixo vertical tem de 
ser regulável, para tornar a superfície acessível a crianças pequenas, que pintam de 
pé ou sentadas em cadeiras de rodas. 

A melhor variação de rotação seria da vertical até n graus. Os recipientes de tinta 
deverão ser reguláveis a qualquer altura, conveniente à criança que pinta e serão 
presos na frente do cavalete. É importante que a superfície da prancha de pintura 
seja de material macio, para que o papel possa ficar firmemente pregado com per-
cevejos. 
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Sala de Aula 

• TAMANHO 

A sala de aula deverá ser planejada para cerca de 6 a 12 alunos. O professor não 
deverá ter mais de 12 alunos em sala de aula, por causa da assistência maior neces­
sária a alunos que têm deficiências físicas. O planejamento das dimensões da sala de 
aula depende de certos fatores: 

- faixa etária do grupo; 

- gravidade da deficiência fisica; 

- número de funcionários assistentes disponíveis; 

- número possível de cadeiras de rodas, camas ou aparelhos auxiliares de locomo­

ção a permanecerem na sala; 

- equipamento especializado necessário: 

- a quantidade habitual de carteiras, cadeiras, mesas etc. 

Recomenda-se, para cada criança, um espaço de dez metros quadrados. 

• CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS E EQUIPAMENTOS 
Os quadros de giz deverão ser colocados a 24 polegadas (61 cm) acima do nível do 
piso, para servir a crianças em cadeiras de rodas. Quadros de giz com um corrimão 
poderão ser úteis para oferecer apoio a alguns estudantes. Para os estudantes que 
tiverem dificuldade de usar um quadro de giz fixo na parede, vários tipos de quadros 
portáteis podem ser utilizados. No planejamento dos equipamentos para deficientes 
físicos, as superfícies de trabalho deverão ser ajustadas na altura adequada à estatura 
dos que irão utilizá-las; as prateleiras de estantes e os armários deverão também estar 
em níveis baixos, para o uso independente. 

É conveniente que alguns recintos de estudo sejam equipados com divisórias dobrá-
veis contra a parede, para que haja espaço quando não estiverem em uso. Sob os 
pés móveis devem existir rodízios de bola, para apoio, facilidade de movimentação 
e para evitar que o piso fique marcado. 

Água corrente é elemento essencial em todas as salas de aula. A pia poderá ser 
saliente para tornar-se acessível pelos três lados, deverá 1er. por baixo, espaço para 
os joelhos, permitindo assim que estudantes em cadeiras de rodas usem as torneiras 
independentemente. As mesas das pias deverão ter de 24 a 30 polegadas (61 a 76 
cm) de altura e ser cobertas de laminado de plástico. 
Uma das paredes das sala de aula poderá ser revestida de placas de material macio, 
para fins de exposição de trabalhos ou informações. 

Peitoris de maior largura, com superfícies duráveis, oferecerão espaço adicional 
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122 cm 

Recinto de leitura com uma 
divisória dobrável 
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para o ensino, podendo ser usados em experiências científicas, no cultivo de plan­
tas, para aquários etc. 

É essencial que haja em cada sala um interfone ou um telefone, como prevenção para 
emergências, que são geralmente mais comuns com os estudantes deficientes. 

Como as máquinas de escrever elétricas são as comumente usadas por deficientes 
físicos, é necessário instalar grande número de tomadas elétricas. Tomadas de soa­
lho protegidas com tampas, tomadas colocadas acima de altura da cabeça e/ou 
tomadas de rodapé são soluções que oferecem flexibilidade no atendimento aos 
deficientes físicos. 

Carteira de altura regulável 

Cada sala de aula deverá ter uma saída externa, para segurança em caso de incên­
dio e também para ampliar o ambiente de aprendizagem além da sala de aula. 
Parte da área externa pode ser usada para o cultivo de hortaliças e flores. A fim de 
se facilitar que a criança em cadeira de rodas trabalhe de forma conveniente, 
alguns dos canteiros podem ser elevados. 
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Carteira de altura regulável 

Figura 50 

As instalações sanitárias para as séries de primeiro grau deverão estar localizadas 
dentro da sala de aula ou perto dela. para serem facilitadas a supervisão e a assistên­
cia. Quando houver crianças com descontrole de intestino e bexiga, é necessário 
que haja permanentemente, nos sanitários, uma mesa dobrável para ser usada na 
troca de roupas. Banheiros separados, para meninas e meninos, são necessários 
quando os estudantes forem de mais idade. 

Ambiente Físico 

• ILUMINAÇÃO 
Deve ser instalada a iluminação usual para escolas, em quantidade suficiente e de 
boa qualidade. Esta iluminação não deve provocar ofuscamento nem sombra. Os 
estudantes com deficiência de visão precisarão de iluminação adicional. 

• TEMPERATURA 
Os estudantes que têm mobilidade limitada necessitam de temperatura mais alta do 
que os fisicamente normais. Especial cuidado deverá ser dado ao piso. Não deverá 
este estar sujeito a correntes de ar. Os pisos aquecidos são aconselháveis em salas de 
crianças menores, pois grande é a atividade desenvolvida por elas ao nível do chão. 
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Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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